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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 28/2006

de 4 de Julho

Aprova o regime sancionatório aplicável às transgressões ocorridas
em matéria de transportes colectivos de passageiros

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece as condições de utilização
do título de transporte válido nos transportes colectivos,
as regras de fiscalização do seu cumprimento e as san-
ções aplicáveis aos utilizadores em caso de infracção.

Artigo 2.o

Utilização do sistema de transporte

1 — A utilização do sistema de transporte colectivo
de passageiros pode ser feita apenas por quem detém
um título de transporte válido.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
utilização inicia-se no momento em que o passageiro:

a) Transpõe as portas de entrada dos comboios, auto-
carros, troleicarros e carros eléctricos;

b) Entra no cais de embarque para os barcos ou no
cais de acesso das estações de comboios, nos casos em
que esse acesso é limitado, e do metropolitano ou metro
ligeiro, subsistindo enquanto não ultrapassa os respec-
tivos canais de saída.

3 — Os canais de acesso e de saída são delimitados
pela linha definida pelos validadores existentes no átrio
das estações ou por dispositivos fixos destinados a con-
trolar as entradas e saídas ou ainda por qualquer tipo
de sinalética própria para o efeito.

4 — Sempre que a venda do título de transporte não
estiver assegurada nos cais de embarque ou de acesso,
o passageiro deve efectuar a sua compra em trânsito.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável
ao transporte de passageiros por metropolitano ou
metro ligeiro.

Artigo 3.o

Transporte sem custo pelo utilizador

1 — O passageiro com direito a transporte sem custo
pelo utilizador deve ser portador de um título de trans-
porte comprovativo desse direito.

2 — O passageiro com direito a livre trânsito deve
ser portador de título de transporte comprovativo desse
direito ou de documento que o isente do pagamento.

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos
números anteriores, o passageiro é considerado passa-
geiro sem título de transporte válido, aplicando-se-lhe
o disposto no artigo 7.o
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Artigo 4.o

Conservação e exibição do título de transporte

1 — O passageiro é obrigado a conservar o título de
transporte válido durante todo o período de utilização,
designadamente até à saída da estação ou do cais nos
casos do metropolitano, do metro ligeiro e dos trans-
portes fluviais e ferroviários.

2 — O passageiro deve apresentar o seu título de
transporte aos agentes de fiscalização sempre que para
tal seja solicitado.

CAPÍTULO II

Fiscalização

Artigo 5.o

Agentes de fiscalização

1 — A fiscalização dos bilhetes e outros títulos de
transporte em comboios, autocarros, troleicarros, carros
eléctricos, transportes fluviais, ferroviários, metropoli-
tano e metro ligeiro é efectuada, na respectiva área de
actuação, por agentes de fiscalização das empresas con-
cessionárias de transportes colectivos de passageiros.

2 — Os agentes de fiscalização referidos no número
anterior são devidamente ajuramentados e credenciados.

Artigo 6.o

Identificação do passageiro

1 — Os agentes de fiscalização podem, no exercício
das suas funções e quando tal se mostre necessário, exigir
ao agente de uma contra-ordenação a respectiva iden-
tificação e solicitar a intervenção da autoridade policial.

2 — A identificação é feita mediante a apresentação
do bilhete de identidade ou outro documento autêntico
que permita a identificação ou, na sua falta, através
de uma testemunha identificada nos mesmos termos.

CAPÍTULO III

Regime contra-ordenacional

Artigo 7.o

Falta de título de transporte válido

1 — A falta de título de transporte válido, a exibição
de título de transporte inválido ou a recusa da sua exi-
bição na utilização do sistema de transporte colectivo
de passageiros, em comboios, autocarros, troleicarros,
carros eléctricos, transportes fluviais, ferroviários,
metropolitano e metro ligeiro, é punida com coima de
valor mínimo correspondente a 100 vezes o montante
em vigor para o bilhete de menor valor e de valor
máximo correspondente a 150 vezes o referido mon-
tante, com o respeito pelos limites máximos previstos
no artigo 17.o do regime geral do ilícito de mera orde-
nação social e respectivo processo, constante do Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro, 244/95,
de 14 de Setembro, e 323/2001, de 17 de Dezembro,
e pela Lei n.o 109/2001, de 24 de Dezembro, e sem
prejuízo do disposto no n.o 3 do presente artigo.

2 — Considera-se bilhete de menor valor, para efeitos
do disposto no número anterior, o bilhete de bordo
ou, nos casos em que este não exista, o bilhete simples
vigente para o percurso e modo de transporte em causa.

3 — No transporte por modo ferroviário, para per-
cursos regionais e inter-regionais até 50 km, bem como

para percursos urbanos e suburbanos, aplica-se o regime
previsto no n.o 1 do presente artigo, aplicando-se, para
os restantes percursos no modo ferroviário, uma coima
que não poderá exceder um quarto do montante mínimo
previsto no n.o 1.

4 — É considerado título de transporte inválido:

a) O título de transporte com direito a redução do
preço, sem fazer prova do direito a essa redução;

b) O título de transporte cujo prazo de validade tenha
expirado;

c) O título de transporte não válido para a carreira,
percurso, zona, linha, comboio ou classe em que o utente
se encontre a viajar;

d) O título de transporte viciado, como tal se enten-
dendo todo aquele que se encontra alterado nas suas
características, designadamente por rasuras;

e) O título de transporte nominativo que não pertença
ao utente;

f) O título de transporte nominativo sem um dos seus
elementos constitutivos;

g) O título de transporte nominativo cujos elementos
constitutivos não apresentem correspondência entre si;

h) O título de transporte nominativo cujo registo elec-
trónico se encontre adulterado ou danificado;

i) O título de transporte nominativo cujo número de
assinante esteja omisso no selo de transporte ou quando
a sua inscrição não corresponda ao número do cartão;

j) O título de transporte nominativo no qual esteja
colada reprodução do selo de transporte comercializado
pelas empresas de transporte colectivo de passageiros;

l) O título de transporte em estado de conservação
que não permita a verificação da sua identificação ou
validade;

m) O título de transporte sem validação, nos casos
em que esta é exigida.

5 — A verificação do disposto nas alíneas e) a m)
do número anterior determina a imediata apreensão
do título de transporte pelos agentes de fiscalização.

6 — A negligência é punível, sendo reduzidos de um
terço os limites mínimos e máximos das coimas aplicáveis
nos termos do presente artigo.

Artigo 8.o

Auto de notícia

1 — Quando o agente de fiscalização, no exercício
das suas funções, presenciar contra-ordenação prevista
no artigo anterior, lavra auto de notícia, do qual devem
constar:

a) A descrição dos factos constitutivos da infracção;
b) O dia, hora e local onde foi verificada a infracção;
c) A identificação do arguido, com a menção do nome,

da morada e de outros elementos necessários;
d) A identificação de circunstâncias respeitantes ao

arguido e à infracção, que possam influir na decisão;
e) A indicação das disposições legais que prevêem

a infracção e a respectiva sanção aplicável;
f) O prazo concedido para a apresentação de defesa

e o local onde esta deve ser entregue;
g) A indicação da possibilidade de pagamento volun-

tário da coima pelo mínimo e do valor do bilhete em
dívida, bem como o prazo e o local para o efeito e
as consequências do não pagamento;

h) Sempre que possível, a identificação de testemu-
nhas que possam depor sobre os factos;

i) A assinatura do agente que o levantou e, quando
possível, de testemunhas.
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2 — O auto de notícia lavrado nos termos do número
anterior faz fé sobre os factos presenciados pelo
autuante, até prova em contrário.

3 — O auto de notícia não deixa de ser lavrado, ainda
que o autuante repute a infracção como não punível,
devendo, no entanto, fazer menção da circunstância.

4 — O arguido é notificado da infracção que lhe é
imputada e da sanção em que incorre no momento da
autuação, mediante a entrega do aviso de pagamento
da coima.

5 — A recusa de recepção do aviso de pagamento
da coima não prejudica a tramitação do processo.

Artigo 9.o

Pagamento voluntário da coima

1 — A coima paga imediatamente ao agente de fis-
calização ou, no prazo de cinco dias úteis a contar da
notificação prevista no n.o 4 do artigo 8.o, nas instalações
da empresa exploradora do serviço de transporte em
questão é liquidada pelo mínimo reduzido em 20%.

2 — Caso o arguido não use a faculdade conferida no
número anterior, a empresa exploradora do serviço de trans-
porte em questão envia o auto de notícia à entidade com-
petente, que instaura, no âmbito da competência prevista
na presente lei, o correspondente processo de contra-
-ordenação e notifica o arguido, juntando à notificação dupli-
cado do auto de notícia.

3 — O arguido pode, no prazo de 20 dias úteis, a
contar da notificação referida no número anterior, pro-
ceder ao pagamento voluntário da coima, pelo mínimo,
com o efeito estabelecido no n.o 5, ou apresentar a sua
defesa, por escrito, com a indicação de testemunhas,
até ao limite de três, e de outros meios de prova.

4 — O pagamento voluntário da coima só pode ser
efectuado se simultaneamente for liquidado o valor do
bilhete em dívida.

5 — O pagamento voluntário da coima nos termos
dos números anteriores determina o arquivamento do
processo.

6 — No acto de pagamento voluntário da coima, efec-
tuado nos termos dos números anteriores, é emitido
o respectivo recibo.

Artigo 10.o

Competência para o processo

A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Flu-
viais é a entidade competente para a instauração e ins-
trução dos processos de contra-ordenação referidos na
presente lei, assim como para a decisão de aplicação
das respectivas coimas, com excepção dos processos rela-
tivos aos modos de transporte ferroviário, cuja com-
petência cabe ao Instituto Nacional do Transporte
Ferroviário.

Artigo 11.o

Distribuição do produto das coimas

1 — Caso a coima seja paga directamente à empresa
exploradora do serviço de transporte em questão, o pro-
duto da coima é distribuído da seguinte forma:

a) 40% para a empresa exploradora do serviço de
transporte em questão;

b) 60% para o Estado.

2 — Caso a coima seja paga após a instauração do
processo contra-ordenacional pela entidade compe-
tente, o produto da coima é distribuído da seguinte
forma:

a) 20% para a empresa exploradora do serviço de
transporte em questão;

b) 20% para a entidade com competência para a ins-
trução dos processos de contra-ordenação;

c) 60% para o Estado.

Artigo 12.o

Direito subsidiário

Às contra-ordenações previstas na presente lei e em
tudo quanto nele se não encontre expressamente regu-
lado são subsidiariamente aplicáveis as disposições do
regime geral do ilícito de mera ordenação social e res-
pectivo processo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 13.o

Adequação dos contratos de concessão

1 — Os contratos de concessão em vigor devem ade-
quar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 dias
a contar da sua publicação.

2 — A falta de adequação dos contratos de concessão
no prazo referido não prejudica a aplicação do regime
previsto na presente lei.

Artigo 14.o

Regime transitório

1 — As contravenções e transgressões praticadas
antes da data da entrada em vigor da presente lei são
sancionadas como contra-ordenações, sem prejuízo da
aplicação do regime que concretamente se mostrar mais
favorável ao agente, nomeadamente quanto à medida
das sanções aplicáveis.

2 — Os processos por factos praticados antes da data
da entrada em vigor da presente lei pendentes em tri-
bunal nessa data continuam a correr os seus termos
perante os tribunais em que se encontrem, sendo-lhes
aplicável, até ao trânsito em julgado da decisão que
lhes ponha termo, a legislação processual relativa às
contravenções e transgressões.

3 — Os processos por factos praticados antes da data
da entrada em vigor da presente lei, cuja instauração
seja efectuada em momento posterior, correm os seus
termos perante as autoridades administrativas com-
petentes.

4 — Das decisões proferidas pelas entidades admi-
nistrativas nos termos do número anterior cabe recurso
nos termos gerais.

Artigo 15.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente lei, são revogados
os Decretos-Leis n.os 108/78, de 24 de Maio, e 110/81,
de 14 de Maio, bem como o n.o 1 do artigo 43.o do
Regulamento para a Exploração e Polícia dos Caminhos
de Ferro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 39 780, de 21
de Agosto de 1954.
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Artigo 16.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 120 dias após a sua
publicação, excepto o artigo 13.o, que entra em vigor
no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 11 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 22 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 29/2006

de 4 de Julho

Segunda alteração ao Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro,
que disciplina o regime de constituição, os direitos e os deveres
a que ficam subordinadas as associações de pais e encar-
regados de educação.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro

Os artigos 1.o, 9.o, 12.o, 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 372/90, de 27 de Novembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 80/99, de
16 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O presente diploma é aplicável aos estabele-

cimentos de ensino particular e cooperativo que dete-
nham contratos de associação com o Estado, à excep-
ção da participação nos seus órgãos de administração
e gestão, que é regulamentada pelo seu estatuto.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Constituem direitos das associações de pais
ao nível de estabelecimento ou agrupamento:

a) Participar, nos termos do regime de autonomia,
administração e gestão dos estabelecimentos públicos
de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário, na definição da política educativa da escola
ou agrupamento;

b) [Anterior alínea c) do artigo 9.o]
c) [Anterior alínea d) do artigo 9.o]
d) [Anterior alínea e) do artigo 9.o]
e) [Anterior alínea f) do artigo 9.o]

2 — Constituem direitos das associações de pais
ao nível nacional, regional ou local:

a) [Anterior alínea a) do artigo 9.o]
b) Estar representadas nos órgãos consultivos no

domínio da educação, ao nível local, bem como em
órgãos consultivos ao nível regional ou nacional com
atribuições nos domínios da definição e do planea-
mento do sistema educativo e da sua articulação com
outras políticas sociais;

c) Beneficiar do direito de antena nos serviços
públicos de rádio e televisão nos mesmos termos das
associações com estatuto de parceiro social;

d) Solicitar junto dos órgãos da administração cen-
tral, regional e local as informações que lhes permitam
acompanhar a definição e a execução da política de
educação;

e) Beneficiar de apoio do Estado, através da admi-
nistração central, regional e local, para a prossecução
dos seus fins, nomeadamente no exercício da sua acti-
vidade no domínio da formação, informação e repre-
sentação dos pais e encarregados de educação, nos
termos a regulamentar;

f) Participar na elaboração e acompanhamento de
planos e programas nacionais, regionais e locais de
educação;

g) Iniciar e intervir em processos judiciais e em pro-
cedimentos administrativos quanto a interesses dos
seus associados, nos termos da lei.

3 — O direito previsto na alínea c) do número ante-
rior é exclusivamente reportado às associações de pais
de âmbito nacional.

4 — As associações de pais de âmbito regional e
local exercem os direitos previstos nas alíneas a) e
b) do n.o 2 em função da incidência das medidas no
âmbito geográfico e do objecto da sua acção.

5 — A matéria referida no n.o 1 deve ser prevista
no regulamento interno do estabelecimento ou agru-
pamento.

6 — As associações de pais, através das respectivas
confederações, são sempre consultadas aquando da
elaboração de legislação sobre educação e ensino, sen-
do-lhes fixado um prazo não inferior a oito dias a
contar da data em que lhes é facultada a consulta
para se pronunciarem sobre o objecto da mesma.

7 — As actividades extracurriculares e de tempos
livres levadas a cabo com alunos são consideradas,
quando incluídas no plano de actividades da escola
ou agrupamento de escolas, no âmbito do seguro
escolar.

Artigo 12.o

Reunião com órgãos de administração e gestão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

Dever de colaboração

1 — Incumbe aos órgãos de administração e gestão
dos estabelecimentos de educação ou de ensino, de
acordo com as disponibilidades existentes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 15.o

[. . .]

1 — As faltas dadas pelos titulares dos órgãos
sociais das associações de pais, ou das suas estruturas
representativas, para efeitos do estabelecido na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 9.o e no artigo 12.o, desde
que devidamente convocados, consideram-se para
todos os efeitos justificadas mas determinam a perda
da retribuição correspondente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Conselho municipal de educação, sempre que

reúna;
e) Comissão de protecção de crianças e jovens, ao

nível municipal, um dia por bimestre.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro

São aditados ao Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 80/99, de 16 de Março, os artigos 9.o-A e
15.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.o-A
Deveres das associações

1 — As associações de pais e encarregados de edu-
cação têm o dever de promover junto dos seus asso-
ciados a adequada utilização dos serviços e recursos
educativos.

2 — No caso de receberem apoios por parte do
Estado ou de qualquer outra entidade, as associações
de pais têm o dever de prestar informação sobre a
sua natureza, origem e aplicação através da apresen-
tação de relatório de actividades e contas, em termos
a regulamentar, à entidade a indicar pelo Ministério
da Educação, até final do mês de Março do ano
seguinte ao que se reportam, incumbindo à referida
entidade promover a sua publicitação em lugar pró-
prio do sítio do Ministério da Educação na Internet.

Artigo 15.o-A
Utilidade pública e mecenato

1 — Às associações de pais pode, a seu pedido,
ser conferido o estatuto de utilidade pública, nos ter-
mos e para os efeitos previstos no Decreto-Lei n.o
460/77, de 7 de Novembro.

2 — Consideram-se de reconhecimento especial, e
como tal usufruem dos benefícios a conceder por via
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, as
seguintes situações:

a) Organização de actividades de enriquecimento
curricular no âmbito do prolongamento de horário
e da escola a tempo inteiro;

b) Organização de actividades de apoio às famílias.

3 — Os donativos concedidos às associações de pais
beneficiam do regime estabelecido no Estatuto do
Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março.»

Artigo 3.o

Regulamentação

O disposto na alínea e) do n.o 2 do artigo 9.o, no
que se refere à administração central, e no n.o 2 do
artigo 9.o-A do Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novem-
bro, na redacção introduzida pela presente lei, é objecto
de regulamentação pelo Governo no prazo de 120 dias
a contar da data da sua publicação.

Artigo 4.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 372/90, de 27 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 80/99, de 16 de Março.

Artigo 5.o

Republicação

O Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro, com
a redacção actual, é republicado em anexo à presente
lei e dela faz parte integrante.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

As disposições constantes da presente lei que não
carecem de regulamentação entram em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação, salvo as que tenham inci-
dência orçamental, que apenas entrarão em vigor com
o início da vigência do Orçamento do Estado sub-
sequente.

Aprovada em 25 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 22 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma aprova o regime que dis-
ciplina a constituição das associações de pais e encar-
regados de educação, adiante designadas por associa-
ções de pais, e define os direitos e deveres das referidas
associações, bem como das suas federações e con-
federações.

2 — O presente diploma define ainda os direitos dos
pais e encarregados de educação enquanto membros
dos órgãos de administração e gestão dos estabeleci-
mentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos
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básico e secundário e respectivas estruturas de orien-
tação educativa.

3 — O presente diploma é aplicável aos estabeleci-
mentos de ensino particular e cooperativo que detenham
contratos de associação com o Estado, à excepção da
participação nos seus órgãos de administração e gestão,
que é regulamentada pelo seu estatuto.

Artigo 2.o

Fins

As associações de pais visam a defesa e a promoção
dos interesses dos seus associados em tudo quanto res-
peita à educação e ensino dos seus filhos e educandos
que sejam alunos da educação pré-escolar ou dos ensinos
básico ou secundário, público, particular ou cooperativo.

Artigo 3.o

Independência e democraticidade

1 — As associações de pais são independentes do
Estado, dos partidos políticos, das organizações religio-
sas e de quaisquer outras instituições ou interesses.

2 — Os pais e encarregados de educação têm o direito
de constituir livremente associações de pais ou de se
integrarem em associações já constituídas, de acordo
com os princípios de liberdade de associação.

3 — Qualquer associado goza do direito de plena par-
ticipação na vida associativa, incluindo o direito de ele-
ger e de ser eleito para qualquer cargo dos corpos sociais.

Artigo 4.o

Autonomia

As associações de pais gozam de autonomia na ela-
boração e aprovação dos respectivos estatutos e demais
normas internas, na eleição dos seus corpos sociais, na
gestão e administração do seu património próprio, na
elaboração de planos de actividade e na efectiva pros-
secução dos seus fins.

Artigo 5.o

Constituição

1 — Os pais e encarregados de educação que se quei-
ram constituir em associação de pais devem aprovar
os respectivos estatutos.

2 — Depois de aprovados, os estatutos devem ser
depositados na Secretaria-Geral do Ministério da Edu-
cação, acompanhados de uma lista dos respectivos outor-
gantes, com identificação completa e morada de cada
um, e de certificado de admissibilidade da denominação
da associação, emitido pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

3 — O Ministério da Educação remeterá cópia dos
documentos referidos no número anterior à Procura-
doria-Geral da República para controlo de legalidade,
após o que promoverá a respectiva publicação gratuita
no Diário da República.

4 — As associações de pais podem funcionar, a título
provisório, logo que se mostre cumprido o disposto no
n.o 2.

Artigo 6.o

Personalidade

As associações de pais gozam de personalidade jurí-
dica a partir da data da publicação dos seus estatutos
no Diário da República.

Artigo 7.o

Sede e instalações

1 — A associação de pais pode designar como sede
da própria associação, nos respectivos estatutos, um
estabelecimento de educação ou ensino sempre que aí
se encontre inscrita a generalidade dos filhos ou edu-
candos dos seus associados.

2 — No caso previsto no número anterior, a asso-
ciação de pais pode utilizar instalações do mesmo esta-
belecimento, em termos a definir no regulamento
interno da escola, para nelas reunir, não constituindo
as mesmas seu património próprio.

3 — Sempre que na escola não seja possível colocar
à disposição da associação de pais instalações adequadas
para a sua actividade, designadamente mobiliário e
outro equipamento necessário ao bom desempenho das
suas funções, a direcção do estabelecimento de ensino
assegurará pelo menos o equipamento indispensável
para funcionamento de arquivo.

Artigo 8.o

Organizações federativas

As associações de pais são livres de se agruparem
ou filiarem em uniões, federações ou confederações,
de âmbito local, regional, nacional ou internacional, com
fins idênticos ou similares aos seus.

Artigo 9.o

Direitos

1 — Constituem direitos das associações de pais ao
nível de estabelecimento ou agrupamento:

a) Participar, nos termos do regime de autonomia,
administração e gestão dos estabelecimentos públicos
de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário, na definição da política educativa da escola ou
agrupamento;

b) Participar, nos termos da lei, na administração e
gestão dos estabelecimentos de educação ou de ensino;

c) Reunir com os órgãos de administração e gestão
do estabelecimento de educação ou de ensino em que
esteja inscrita a generalidade dos filhos e educandos
dos seus associados, designadamente para acompanhar
a participação dos pais nas actividades da escola;

d) Distribuir a documentação de interesse das asso-
ciações de pais e afixá-la em locais destinados para o
efeito no estabelecimento de educação ou de ensino;

e) Beneficiar de apoio documental a facultar pelo
estabelecimento de educação ou de ensino ou pelos ser-
viços competentes do Ministério da Educação.

2 — Constituem direitos das associações de pais ao
nível nacional, regional ou local:

a) Pronunciar-se sobre a definição da política edu-
cativa;

b) Estar representadas nos órgãos consultivos no
domínio da educação, ao nível local, bem como em
órgãos consultivos ao nível regional ou nacional com
atribuições nos domínios da definição e do planeamento
do sistema educativo e da sua articulação com outras
políticas sociais;

c) Beneficiar do direito de antena nos serviços públi-
cos de rádio e televisão nos mesmos termos das asso-
ciações com estatuto de parceiro social;



4720 N.o 127 — 4 de Julho de 2006

d) Solicitar junto dos órgãos da administração central,
regional e local as informações que lhes permitam acom-
panhar a definição e a execução da política de educação;

e) Beneficiar de apoio do Estado, através da admi-
nistração central, regional e local, para a prossecução
dos seus fins, nomeadamente no exercício da sua acti-
vidade no domínio da formação, informação e repre-
sentação dos pais e encarregados de educação, nos ter-
mos a regulamentar;

f) Participar na elaboração e acompanhamento de pla-
nos e programas nacionais, regionais e locais de edu-
cação;

g) Iniciar e intervir em processos judiciais e em pro-
cedimentos administrativos quanto a interesses dos seus
associados, nos termos da lei.

3 — O direito previsto na alínea c) do número ante-
rior é exclusivamente reportado às associações de pais
de âmbito nacional.

4 — As associações de pais de âmbito regional e local
exercem os direitos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 2
em função da incidência das medidas no âmbito geo-
gráfico e do objecto da sua acção.

5 — A matéria referida no n.o 1 deve ser prevista
no regulamento interno do estabelecimento ou agru-
pamento.

6 — As associações de pais, através das respectivas
confederações, são sempre consultadas aquando da ela-
boração de legislação sobre educação e ensino, sendo-
-lhes fixado um prazo não inferior a oito dias a contar
da data em que lhes é facultada a consulta para se pro-
nunciarem sobre o objecto da mesma.

7 — As actividades extracurriculares e de tempos
livres levadas a cabo com alunos são consideradas,
quando incluídas no plano de actividades da escola ou
agrupamento de escolas, no âmbito do seguro escolar.

Artigo 9.o-A
Deveres das associações

1 — As associações de pais e encarregados de edu-
cação têm o dever de promover junto dos seus associados
a adequada utilização dos serviços e recursos educativos.

2 — No caso de receberem apoios por parte do Estado
ou de qualquer outra entidade, as associações de pais
têm o dever de prestar informação sobre a sua natureza,
origem e aplicação através da apresentação de relatório
de actividades e contas, em termos a regulamentar, à
entidade a indicar pelo Ministério da Educação, até final
do mês de Março do ano seguinte ao que se reportam,
incumbindo à referida entidade promover a sua publi-
citação em lugar próprio do sítio do Ministério da Edu-
cação na Internet.

Artigo 10.o

Participação na definição da política educativa

(Revogado.)
Artigo 11.o

Participação na elaboração da legislação

(Revogado.)
Artigo 12.o

Reunião com órgãos de administração e gestão

1 — As reuniões entre as associações de pais e os
órgãos de administração e gestão dos estabelecimentos
de educação ou de ensino podem ter lugar sempre que
qualquer das referidas entidades o julgue necessário.

2 — Sempre que a matéria agendada para a reunião
o aconselhe, pode a associação de pais solicitar aos
órgãos de administração e gestão do estabelecimento
de educação ou de ensino que sejam convocados para
as reuniões outros agentes do mesmo estabelecimento.

Artigo 13.o

Apoio documental

1 — O apoio documental às associações de pais com-
preende o acesso a legislação sobre educação e ensino,
bem como a outra documentação de interesse para as
mesmas associações.

2 — As associações podem, nos termos de protocolos
a celebrar com os estabelecimentos de educação ou de
ensino e dentro das disponibilidades orçamentais destes,
beneficiar de outros apoios de carácter técnico ou
logístico.

Artigo 14.o

Dever de colaboração

1 — Incumbe aos órgãos de administração e gestão
dos estabelecimentos de educação ou de ensino, de
acordo com as disponibilidades existentes:

a) Viabilizar as reuniões dos órgãos das associações
de pais;

b) Facultar locais próprios de dimensão adequada
para a distribuição ou afixação de documentação de
interesse das associações de pais.

2 — A cedência de instalações para as reuniões dos
órgãos das associações de pais deve ser solicitada ao
órgão directivo do estabelecimento de educação ou
ensino, com a antecedência mínima de cinco dias.

Artigo 15.o

Regime especial de faltas

1 — As faltas dadas pelos titulares dos órgãos sociais
das associações de pais, ou das suas estruturas repre-
sentativas, para efeitos do estabelecido na alínea b) do
n.o 2 do artigo 9.o e do artigo 12.o, desde que devi-
damente convocados, consideram-se para todos os efei-
tos justificadas mas determinam a perda da retribuição
correspondente.

2 — Os pais ou encarregados de educação membros
dos órgãos de administração e gestão dos estabeleci-
mentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário têm direito, para a participação em
reuniões dos órgãos para as quais tenham sido con-
vocados, a gozar um crédito de dias remunerado, nos
seguintes termos:

a) Assembleia, um dia por trimestre;
b) Conselho pedagógico, um dia por mês;
c) Conselho de turma, um dia por trimestre;
d) Conselho municipal de educação, sempre que

reúna;
e) Comissão de protecção de crianças e jovens, ao

nível municipal, um dia por bimestre.

3 — As faltas dadas nos termos do número anterior
consideram-se justificadas e contam, para todos os efei-
tos legais, como serviço efectivo, salvo no que respeita
ao subsídio de refeição.

4 — Às faltas que excedam o crédito referido no n.o 2,
e que comprovadamente se destinem ao mesmo fim,
aplica-se o disposto no número anterior, mas determi-
nam a perda da retribuição correspondente.
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5 — As faltas a que se refere o presente artigo podem
ser dadas em períodos de meio dia e são justificadas
mediante a apresentação da convocatória e de docu-
mento comprovativo da presença passado pela entidade
ou órgão que convocou a reunião.

6 — A forma de participação dos pais ou encarre-
gados de educação em órgãos de administração e gestão
de escolas particulares ou cooperativas que tenham cele-
brado com o Estado contratos de associação nos termos
do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo é regu-
lada por este Estatuto.

Artigo 15.o-A
Utilidade pública e mecenato

1 — Às associações de pais pode, a seu pedido, ser
conferido o estatuto de utilidade pública, nos termos
e para os efeitos previstos no Decreto-Lei n.o 460/77,
de 7 de Novembro.

2 — Consideram-se de reconhecimento especial, e
como tal usufruem dos benefícios a conceder por via
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, as seguin-
tes situações:

a) Organização de actividades de enriquecimento cur-
ricular no âmbito do prolongamento de horário e da
escola a tempo inteiro;

b) Organização de actividades de apoio às famílias.

3 — Os donativos concedidos às associações de pais
beneficiam do regime estabelecido no Estatuto do Mece-
nato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de
Março.

Artigo 16.o

Contratos-programa

As associações de pais poderão beneficiar de especial
apoio do Estado, o qual será prestado nos termos a
acordar em contrato-programa com o Ministério da
Educação e no quadro das disponibilidades orçamentais
dos respectivos departamentos.

Artigo 17.o

Direito aplicável

As associações de pais regem-se pelos respectivos
estatutos, pelo presente diploma e, subsidiariamente,
pela lei geral sobre o direito de associação.

Artigo 18.o

Associações já constituídas

As associações de pais legalmente constituídas à data
da entrada em vigor do presente diploma que pretendam
beneficiar dos direitos nele consignados devem proceder
ao depósito de cópia dos respectivos estatutos na Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação.

Artigo 19.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira não prejudica as com-
petências próprias dos serviços e organismos das res-
pectivas administrações regionais.

Artigo 20.o

Revogação

É revogada a Lei n.o 7/77, de 1 de Fevereiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 660/2006

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 496/2003, de 21 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 1138/2003, de 2 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça turística da Herdade da Eira Quei-
mada, processo n.o 563-DGRF, situada no município
de Mértola, concessionada à Eira Queimada — Socie-
dade Agrícola e Cinegética, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 8,35 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística renovada pela
Portaria n.o 496/2003, de 21 de Junho, alterada pela
Portaria n.o 1138/2003, de 2 de Outubro, o prédio rústico
denominado «Assinceira», sito na freguesia de Corte
Pinto, município de Mértola, com a área de 8,35 ha,
ficando a mesma com a área total de 493 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.
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Portaria n.o 661/2006
de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no 2.o do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almo-
dôvar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caçadores e Pescadores
Cerro do Penedo, com o número de pessoa colec-
tiva 506761541, com sede em Cumeada, caixa postal
n.o 4, 7700 Almodôvar, a zona da caça associativa da
H e r d a d e d a T e l h a d a e o u t r a s ( p r o c e s s o
n.o 4337-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Santa Cruz, município de Almodôvar, com a área de
435 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.

Portaria n.o 662/2006
de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 615-F/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada a Hans Kristian Jorgensen a zona de caça
turística Cortes de Cima (processo n.o 765-DGRF),
situada no município da Vidigueira, válida até 8 de Julho
de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado

na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça turística Cortes de
Cima (processo n.o 765-DGRF), abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Selmes, município
da Vidigueira, com a área de 357 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
e que exprime uma redução de área concessionada de
18 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.

Portaria n.o 663/2006

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 254-EP/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1053/97 e 295/99, respectivamente
de 14 de Outubro e de 28 de Abril, foi concessionada
à Associação de Caçadores da Freguesia de Bucelas
a zona de caça associativa de Bucelas (processo
n.o 1370-DGRF), situada no município de Loures, com
a área de 2333 ha e não 2289,1760 ha como mencionado
na respectiva portaria, válida até 16 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça associativa de Bucelas
(processo n.o 1370-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Bucelas, município de Lou-
res, com a área de 2333 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 17 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.

Portaria n.o 664/2006
de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 1256/2003, de 3 de Novembro, foi
renovada a zona de caça turística da Herdade da Aroeira
(processo n.o 728-DGRF), situada no município de
Benavente, concessionada à Companhia Imobiliária da
Aroeira, S. A.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 48 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1256/2003, de 3 de Novembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Santo Estêvão,
município de Benavente, com a área de 48 ha, ficando
a mesma com a área total de 1498 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 665/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Oliveira
de Azeméis:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de César (processo n.o 4342-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca de César, com o número de
pessoa colectiva 502002310, com sede no Picoto,
3700-638 César.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de César, Macieira de Sarnes, Nogueira do
Cravo e Carregosa, município de Oliveira de Azeméis,
com a área de 1819 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;
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c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 5% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 666/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Predial da Avessada, S. A., com o
número de pessoa colectiva 500221766, com sede na
Rua de São Francisco Xavier, 16, 1400-330 Lisboa, a
zona de caça turística da Perna Seca (processo
n.o 4313-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Vale de Cavalos, município da Chamusca, com a área
de 1146 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 667/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Viseu:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da Azenha (processo n.o 4293-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube dos Caçadores e Pescadores da Beira, com o
número de pessoa colectiva 501734066, e sede na Praça
de D. Duarte, 18, 1.o, 3500-119 Viseu.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Abraveses, Mundão e Rio de Loba, muni-
cípio de Viseu, com a área de 768 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;
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d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 668/2006
de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Silves:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

m u n i c i p a l d e G a v i ã o d e B a i x o ( p r o c e s s o
n.o 4343-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores dos Cam-
pilhos, com o número de pessoa colectiva 506905420,
com sede em Campilhos, caixa postal 1959 Z-8375 São
Bartolomeu de Messines.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Bartolomeu de Messines, município
de Silves, com a área de 595 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de

24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 669/2006
de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almei-
rim:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal dos Cortiçóis (processo n.o 4350-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
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a Associação de Caçadores de Benfica do Ribatejo, com
o número de pessoa colectiva 506996751, com sede no
Largo do Dr. Moita, 10, Cortiçóis, 2080-380 Benfica
do Ribatejo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Benfica do Ribatejo, município de Almei-
rim, com a área de 1202 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 35% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 670/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Arraiolos e Évora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos
iguais, à Sociedade de Desenvolvimento do Turismo
Rural, L.da, com o número de identificação fis-
cal 506200132, com sede na Rua de Luís de Camões,
126, rés-do-chão, direito, 1300-363 Lisboa, a zona de caça
turística do Divor (processo n.o 4345-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Arraiolos e Igrejinha, município
de Arraiolos, com a área de 1269 ha, e freguesia de Nossa
Senhora da Graça do Divor, município de Évora, com
a área de 1065 ha, o que perfaz um total de 2334 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 671/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almo-
dôvar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caçadores e Pescadores
do Pero Guerreiro, com o número de pessoa colec-
tiva 507329562, com sede na Rua de António Cândido
Colaço, 24, 7700-016 Almodôvar, a zona de caça asso-
ciativa de Pero Guerreiro (processo n.o 4309-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Almodôvar,
com a área de 133 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 672/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vinhais:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Ervedosa (processo n.o 4292-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para

a Junta de Freguesia de Ervedosa, com o número de
identificação fiscal 507261380, com sede em Ervedosa,
5335-071 Ervedosa VNH.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Ervedosa, município de Vinhais, com a área
de 2346 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.
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Portaria n.o 673/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vendas
Novas:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a Francisco José Martins Caiado, com
o número de identificação fiscal 186929218 e sede na
Rua de António Maria Casquinha, Quinta dos Caiados,
7080-114 Vendas Novas, a zona de caça turística da Her-
dade do Catalão e Atalaia (processo n.o 4346-DGRF),
englobando os prédios rústicos denominados «Catalão e
Catalãonito» e «Herdade da Atalaia», sitos na freguesia
e município de Vendas Novas, com a área de 623 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 674/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à DEGEBE — Sociedade Agro
Imobiliária, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 503887676 e sede na Herdade da Calada, Estrada
Évora-Estremoz, ao quilómetro 12, 7040-266 Igrejinha,
a zona de caça turística da Herdade da Calada (processo
n.o 4347-DGRF), enblobando o prédio rústico deno-
minado «Herdade da Calada», sito na freguesia de Igre-
jinha, município de Arraiolos, com a área de 416 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 675/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, à Associação de Caçadores da Lezíria,
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com o número de pessoa colectiva 505230178, com sede
na Rua dos Foros, 73, Vale de Cavalos, 2140 Chamusca,
a zona de caça associativa do Casal do Pinhão (processo
n.o 4311-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Ulme, município da Chamusca, com a área de 196 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 676/2006

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 1438/2002, de 4 de Novembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1033-CV/2004, de 10 de Agosto,
foi renovada até 16 de Julho de 2014 a zona de caça
associativa Os Mestres (processo n.o 1895-DGRF),
situada nos municípios de Castro Verde e Almodôvar,
concessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Mestres.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Castro Verde, com a área de 177,1750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Castro Verde:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1438/2002, de 4 de Novembro, alterada

pela Portaria n.o 1033-CV/2004, de 10 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Santa Bárbara de
Padrões, município de Castro Verde, com a área de
177,1750 ha, ficando a mesma com a área total de
2426 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 677/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no 2.o do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, a Carlos Alberto Lucas da Lança
Falcato, Herdeiros, com o número de identificação fis-
cal 901085169, com sede na Alameda de D. Afonso
Henriques, 80, 3.o, esquerdo, 1000-125 Lisboa, a zona
d e c a ç a t u r í s t i c a d a T o r r i n h a ( p r o c e s s o
n.o 4306-DGRF), englobando o prédio rústico deno-
minado «Herdade da Torrinha», sito na freguesia de
Santa Maria, município de Odemira, com a área de
627 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.



4730 N.o 127 — 4 de Julho de 2006

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 678/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, à Associação de Caça e Pesca
da Freguesia da Margem, com o número de pessoa
colectiva 506927253, com sede no Bairro Novo, lote 5,
Moinho do Torrão, 6040-071 Margem, a zona de caça
associativa de Vale Tabeliães e Barroqueira (processo
n.o 4312-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Monte da Pedra, município do Crato, com a área
de 308 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 679/2006

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 272/2005, de 17 de Março, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores dos Gasparões
a zona de caça associativa de Fortes (processo
n.o 3950-DGRF), situada nos municípios de Ferreira
do Alentejo e Aljustrel.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, sitos no
município de Ferreira do Alentejo, com a área de
19,9750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Ferreira do Alentejo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 272/2005, de 17 de Março,
vários prédios rústicos, sitos na freguesia e município
de Ferreira do Alentejo, com a área de 19,9750 ha,
ficando a mesma com a área total de 636 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.
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Portaria n.o 680/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o, no n.o 2 do artigo 50.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mafra:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caçadores de
Igreja Nova e Cheleiros, com o número de pessoa colec-
tiva 502859318, com sede na Travessa das Piçarras,
2640-341 Igreja Nova, a zona de caça associativa de
Igreja Nova e Cheleiros , zona A (processo
n.o 4348-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Igreja Nova e Cheleiros, município de Mafra, com a
área de 1572 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o É extinta a zona de caça criada pela Portaria
n.o 668-J/93, de 15 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 1003/95 e 1137/97, respectivamente de 19 de Agosto
e de 7 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 681/2006

de 4 de Julho

A floresta é um património essencial ao desenvol-
vimento sustentável de um país.

Conscientes de que os incêndios florestais constituem
uma séria ameaça à floresta portuguesa, importa tornar
mais eficiente e eficaz a defesa da mesma, com maiores
ganhos na mitigação do risco de incêndio.

O Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
Incêndios, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 124/2006, de
28 de Junho, consagra que, por portaria do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
é definido, por força de circunstâncias meteorológicas
excepcionais, o período durante o qual vigoram medidas
e acções especiais de prevenção contra incêndios flo-
restais.

Assim, urge gerir o risco de incêndio e dar primazia
à utilização racional dos recursos humanos, materiais
e financeiros afectos à vigilância, detecção, alerta, pri-
meira intervenção, combate e rescaldo na preservação
do património florestal existente, na salvaguarda de
vidas humanas e do património edificado.

Da análise histórica de ocorrência de incêndios flo-
restais no território nacional e da verificação das con-
dições meteorológicas habituais na época estival, pre-
vê-se uma caracterização meteorológica de temperatu-
ras elevadas e baixos teores de humidade.

A vulnerabilidade do nosso país relativamente aos
efeitos climatéricos sobre o teor de humidade dos com-
bustíveis de áreas florestais, rurais e urbanizadas que
lhe são contíguas e ainda relativamente ao elevado
número de ocorrências causadas pelo homem e pelas
suas actividades nos espaços rurais e florestais, nomea-
damente o uso do fogo, através de queimadas, foguetes,
fogueiras, queima de sobrantes e utilização de maqui-
naria, impele a uma determinação atempada do período
crítico enquadrada na legislação agora publicada.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alí-
nea q) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de
28 de Junho, o seguinte:

1.o Definir que o período crítico no âmbito do Sis-
tema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios,
no ano de 2006, vigora de 1 de Julho a 30 de Setembro.

2.o Durante o período crítico referido no número
anterior, são asseguradas medidas especiais de preven-
ção contra incêndios florestais.

3.o O presente diploma produz efeitos no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 28
de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 682/2006
de 4 de Julho

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de
Panificação, Pastelaria e Similares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sec-
tores de fabrico, expedição e vendas, apoio e manu-
tenção — Centro), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2005,
abrange as relações de trabalho entre empregadores e
trabalhadores representados pelas associações que o
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT às relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes e que, nos distritos de Castelo Branco,
Coimbra, Aveiro (excepto os concelhos de Arouca, Cas-
telo de Paiva, Espinho e Feira), Viseu (excepto os con-
celhos de Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São
João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda (excepto o con-
celho de Vila Nova de Foz Côa), Leiria (excepto os
concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha,
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós) e o concelho
de Ourém (distrito de Santarém), se dediquem à mesma
actividade.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial com base nas
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido
pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de
2002, já que em 2005 o CCT procedeu à reestruturação
do enquadramento profissional nos níveis de retribuição.
No entanto, de acordo com os quadros de pessoal de
2002, na área da convenção, a actividade é prosseguida
por cerca de 8802 trabalhadores.

As retribuições fixadas para os níveis I e II da tabela
«Horário normal» e para o nível I da tabela «Horário
especial», do anexo V, são inferiores à retribuição
mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições apenas serão

objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

A convenção actualiza outras prestações pecuniárias,
nomeadamente o subsídio de alimentação com um acrés-
cimo de 7,1%. Não se dispõe de dados estatísticos que
permitam avaliar o impacte desta prestação. Conside-
rando a finalidade da extensão e que a mesma prestação
foi objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-la
na extensão.

Os distritos de Aveiro (excepto os concelhos de
Arouca, Castelo de Paiva, Espinho e Feira), Viseu
(excepto os concelhos de Armamar, Cinfães, Lamego,
Resende, São João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda
(excepto o concelho de Vila Nova de Foz Côa), Leiria
(excepto os concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas
da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós)
e o concelho de Ourém (distrito de Santarém) encon-
tram-se igualmente abrangidos pelos CCT com o mesmo
âmbito sectorial e profissional celebrados entre a Asso-
ciação dos Industriais de Panificação de Lisboa e as
mesmas associações sindicais e respectivas extensões,
e entre a AIPAN — Associação dos Industriais de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares do Norte e as mesmas
associações sindicais e respectivas extensões, razão pela
qual a presente extensão excluirá do seu âmbito, como
habitualmente, as relações de trabalho entre empresas
filiadas naquelas duas associações de empregadores e
trabalhadores ao seu serviço.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura retroactividades para as tabelas salariais e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário em vigor idênticas
às da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria
de Panificação, Pastelaria e Similares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sec-
tores de fabrico, expedição e vendas, apoio e manu-
tenção — Centro), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2005,
são estendidas, nos distritos de Coimbra, Aveiro
(excepto os concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espi-
nho e Santa Maria da Feira), Viseu (excepto os con-
celhos de Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São
João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda (excepto o con-
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celho de Vila Nova de Foz Côa), Castelo Branco e Leiria
(excepto os concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas
da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós)
e o concelho de Ourém (distrito de Santarém):

a) Às relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem à actividade industrial e ou comercial no
âmbito da panificação e ou pastelaria e ou similares
em estabelecimentos que usam consagradas denomina-
ções «padaria», «pastelaria», «padaria/pastelaria»,
«estabelecimento especializado de venda de pão e pro-
dutos afins», «boutique de pão quente», «confeitaria»,
«cafetaria», «gelataria», com ou sem terminais de coze-
dura, não filiadas na associação de empregadores outor-
gante da convenção e trabalhadores ao seu serviço das
categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que
prossigam a actividade referida na alínea anterior filia-
dos na associação de empregadores outorgante e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas na convenção não representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias.

2 — A portaria a emitir não será aplicável às relações
de trabalho estabelecidas entre empresas filiadas na
AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação,
Pastelaria e Similares do Norte e na Associação dos
Industriais de Panificação de Lisboa e trabalhadores ao
seu serviço.

3 — As retribuições fixadas para os níveis I e II da
tabela «Horário normal» e para o nível I da tabela
«Horário especial» do anexo V apenas são objecto de
extensão em situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução
relacionada com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais do anexo V e os montantes
das cláusulas de conteúdo pecuniário produzem efeitos
desde 1 de Janeiro de 2005, excepto para os trabalha-
dores classificados ou reclassificados nas categorias pre-
vistas no n.o 3 da cláusula 3.a da convenção, relativa-
mente aos quais as tabelas salariais do anexo V, bem
como as cláusulas de natureza pecuniária, produzem
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais, com início
no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses
de retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 14 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 683/2006
de 4 de Julho

Os contratos colectivos de trabalho (pessoal
fabril — Norte) celebrados entre a APIM — Associação
Portuguesa da Indústria de Moagem e Massas e outras
e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-

tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal e entre as mesmas associações de empregadores
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 23 e 25, de 22 de Junho e de 8 de Julho,
ambos de 2005, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que os outorgaram.

As associações subscritoras da primeira convenção
requereram a extensão do CCT às relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores não representados
pelas associações outorgantes e que, nos distritos de
Aveiro, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra,
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu,
se dediquem à mesma actividade.

Os referidos contratos colectivos actualizam as tabelas
salariais. O estudo de avaliação do impacte da extensão
das tabelas salariais teve por base as retribuições efectivas
praticadas nos sectores abrangidos pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2002 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios. Os
trabalhadores a tempo completo dos sectores abrangidos
pelas convenções são 617, dos quais 240 (38,9%) auferem
retribuições inferiores às convencionais, diferença esta que
é superior a 6,6% relativamente a 54 trabalhadores. Con-
siderando a dimensão das empresas dos sectores em causa,
verifica-se que são as empresas do escalão entre 51 e
200 trabalhadores que empregam o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às das tabelas
salariais das convenções.

As convenções actualizam outras prestações de natu-
reza pecuniária, como despesas de deslocação e subsídio
de refeição, com um acréscimo de 2,5%, e subsídio de
turno, com um acréscimo entre 2,6% e 5%. Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13,
de 8 de Abril de 2006, na sequência do qual a Federação
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas,
Hotelaria e Turismo de Portugal deduziu oposição pre-
tendendo que a extensão consagre a mesma eficácia
retroactiva que a prevista na convenção que celebrou,
em virtude da alteração do Código do Trabalho que
passou a permitir que os regulamentos de extensão
tenham eficácia retroactiva em relação a cláusulas de
conteúdo pecuniário. Ouvidas as associações de empre-
gadores subscritoras das convenções bem como a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química, a
APIM — Associação Portuguesa da Indústria de Moa-
gem e Massas e esta federação sindical expressaram o
seu acordo quanto à retroactividade pretendida,
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enquanto as restantes associações de empregadores não
se manifestaram. Assim, com vista a aproximar os esta-
tutos laborais dos trabalhadores e as condições de con-
corrência entre as empresas dos sectores abrangidos
pelas convenções, a extensão assegura para as tabelas
salariais e para as cláusulas de conteúdo pecuniário
retroactividade idêntica à das convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos CCT
(pessoal fabril — Norte) entre a APIM — Associação
Portuguesa da Indústria de Moagem e Massas e outras
e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal e entre as mesmas associações de empregadores
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 23 e 25, de 22 de Junho e 8 de Julho,
ambos de 2005, são estendidas, nos distritos de Aveiro,
Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Guarda,
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu:

a) Às relações de trabalho entre empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à indústria de moagem, massas alimentícias,
descasque de arroz e alimentos compostos para animais
e trabalhadores ao seu serviço das categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empresas filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam as actividades referidas na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas nas convenções não representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário previstos nas convenções pro-
duzem efeitos desde 1 de Novembro de 2004.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 14 de Junho
de 2006.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 127/2006

de 4 de Julho

O Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, criou
o sistema de preços de referência para efeitos de com-
participação do Estado no preço dos medicamentos,
tendo sido estabelecida uma majoração sobre o preço
de referência dos medicamentos prescritos e dispensa-
dos aos utentes do regime especial, cujo período de
vigência tem vindo ser prorrogado.

Reconhecendo a validade de alguns dos pressupostos
subjacentes, o presente decreto-lei estabelece nova pror-
rogação do prazo de vigência da majoração, prevendo,
no entanto, uma redução, tendo em vista a cessação
gradual deste regime, de forma a atenuar o impacte
junto dos utentes, especialmente dos mais idosos.

Foi ouvido o Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro

O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O preço de referência de cada grupo homo-

géneo será majorado em 20% para os utentes abran-
gidos pelo regime especial de comparticipação de
medicamentos até 31 de Dezembro de 2006.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e os efeitos neles previstos pro-
duzem-se a partir de 1 de Julho de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho — António Fernando
Correia de Campos.

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Portaria n.o 684/2006
de 4 de Julho

A Portaria n.o 33/99, de 20 de Janeiro, aprovou o
Regulamento Arquivístico da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

As alterações, entretanto, introduzidas na estrutura
orgânica da Secretaria-Geral pelo Decreto Regulamen-
tar n.o 12/2004, de 28 de Abril, na sequência da missão
e competências que lhe são atribuídas pelo Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, tornaram imperioso
proceder à revisão da referida portaria.

A Secretaria-Geral do Ministério da Educação, à
semelhança da grande maioria dos serviços da Admi-
nistração Pública, tem vindo a assistir ao crescimento
exponencial da documentação de arquivo, gerador de
custos e ineficiências que importa reduzir.

A possibilidade de proceder à eliminação de conjun-
tos documentais, sem qualquer valor patrimonial e com
os prazos de conservação já prescritos, representa, para
as várias unidades orgânicas deste serviço central e para
os seus arquivos, inúmeras vantagens, quer em termos
de racionalização dos procedimentos de gestão docu-
mental e de gestão de espaços, quer em termos de efi-
cácia e de rentabilização de meios.

Por outro lado, permite a assunção mais objectiva
das suas novas competências na salvaguarda da docu-
mentação com valor histórico, científico, arquitectónico,
pedagógico ou cultural e na sua divulgação.

A presente portaria visa, assim, regulamentar a ava-
liação, selecção e determinação dos prazos de conser-
vação administrativa e a eliminação dos documentos
produzidos pela Secretaria-Geral do Ministério da Edu-
cação, bem como os procedimentos administrativos que
lhes estão associados.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de
10 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 121/92, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelas Ministras da Educação e
da Cultura, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico da Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, anexo à presente
portaria e da qual faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 33/99, de 20 de Janeiro.
3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato

ao da sua publicação.

Em 9 de Junho de 2006.

A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva
Pires de Lima.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DA SECRETARIA-GERAL
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação
produzida e recebida pela Secretaria-Geral do Minis-
tério da Educação no âmbito das suas atribuições e
competências.

Artigo 2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos dos
arquivos da Secretaria-Geral do Ministério da Educação
tem por objectivo a determinação do seu valor para
efeitos da respectiva conservação permanente ou eli-
minação, findos os respectivos prazos de conservação
em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação a atribuição dos prazos de con-
servação dos documentos em fase activa e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam
da tabela de selecção, anexo I do presente Regulamento.
Os referidos prazos de conservação são contados a partir
da data final dos procedimentos administrativos.

4 — Sempre que uma série não estiver prevista numa
determinada actividade, aplicam-se, por analogia, as
orientações estabelecidas para as séries homólogas cons-
tantes da tabela de selecção.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

Artigo 3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada
pela Secretaria-Geral do Ministério da Educação, de
acordo com as orientações estabelecidas na tabela de
selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada nos termos do n.o 2 do
artigo 10.o

Artigo 4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revi-
sões, com vista à sua adequação às alterações da pro-
dução documental.

3 — Para efeitos do disposto no n.o 2, deve a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação obter parecer
favorável do IAN/TT, enquanto organismo coordenador
da política arquivística nacional, mediante proposta
devidamente fundamentada.

Artigo 5.o

Remessas para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa,
a documentação com reduzidas taxas de utilização
deverá, de acordo com o estipulado na tabela de selec-
ção, ser remetida do arquivo corrente para o arquivo
intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo inter-
médio devem ser efectuadas de acordo com a perio-
dicidade que cada uma das unidades orgânicas da Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação vier a deter-
minar.
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Artigo 6.o

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos e ou a informação cujo valor
arquivístico justifiquem a sua conservação permanente,
de acordo com a tabela de selecção, deverão ser reme-
tidos para arquivo definitivo após o cumprimento dos
respectivos prazos de conservação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a inte-
gridade dos conjuntos documentais.

Artigo 7.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos
artigos 5.o e 6.o devem obedecer às seguintes for-
malidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega a
título de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia
de remessa destinada à identificação e controlo da docu-
mentação remetida, obrigatoriamente rubricada e
autenticada pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado, ficando
o original no serviço destinatário, sendo o duplicado
devolvido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado no
arquivo intermédio ou definitivo como instrumento de
descrição documental, após ter sido conferido e com-
pletado com as referências topográficas e demais infor-
mação pertinente, só podendo ser eliminado após a ela-
boração do respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos nas alíneas anteriores são
os que constam do anexo II do presente Regulamento.

Artigo 8.o

Eliminação de documentos

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua
conservação permanente, deve ser efectuada logo após
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação
fixados na tabela de selecção. A sua eliminação poderá,
contudo, ser feita antes de decorridos os referidos prazos
desde que os documentos sejam microfilmados de
acordo com as disposições do artigo 10.o

2 — Sem embargo da definição dos prazos mínimos
de conservação estabelecidos na tabela de avaliação e
selecção, as instituições podem conservar por prazos
mais dilatados, a título permanente ou temporário, glo-
bal ou parcialmente, as séries documentais que enten-
derem, desde que não prejudique o bom funcionamento
dos serviços.

3 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação expressa do IAN/TT.

4 — A eliminação dos documentos aos quais tenha
sido reconhecido valor arquivístico (conservação per-
manente) só poderá ser efectuada desde que os docu-
mentos sejam microfilmados de acordo com as dispo-
sições do artigo 10.o

5 — A decisão sobre o processo de eliminação deve
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade
de meios e custos.

Artigo 9.o

Formalidades da eliminação

1 — As eliminações dos documentos mencionados no
artigo 8.o devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de eliminação
que fará prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo diri-
gente do serviço ou organismo em causa, bem como
pelo responsável do arquivo;

c) O referido auto será feito em duplicado, ficando
o original no serviço que procede à eliminação, sendo
o duplicado remetido para o IAN/TT para conhe-
cimento.

2 — O modelo consta do anexo III do presente
Regulamento.

Artigo 10.o

Substituição do suporte

1 — A substituição do suporte dos documentos é per-
mitida desde que seja garantida a sua preservação, segu-
rança, autenticidade, durabilidade e consulta, nos ter-
mos legais.

2 — A substituição do suporte dos documentos a que
alude o n.o 2 do artigo 3.o do presente Regulamento
só pode ser efectuada mediante parecer favorável do
IAN/TT, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

Artigo 11.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade dos arquivos da Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação atenderá a cri-
térios de confidencialidade da informação, definidos
internamente, em conformidade com a lei geral.

Artigo 12.o

Fiscalização

Compete ao IAN/TT a inspecção sobre a execução
do disposto na presente portaria.

ANEXO I

Tabela de selecção

Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

1 Administração e gestão . . . . Documentos preparatórios à elabo-
ração de diplomas legais.

(1) 3 2 C (1) Após publicação.
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

2 Estudos preparatórios para a socie-
dade de informação e o governo
electrónico.

(2) – C (2) Enquanto útil.

3 Processo de acompanhamento da
reforma da Adminis t ração
Pública.

(2) – C

4 Estudos preparatórios para a criação
dos quadros privativos do ME.

5 5 C

5 Documentação relativa à Comissão de
Revisão dos Institutos Públicos.

(3) 3 2 C (3) Após revisão.

6 Processos de candidatura a projectos
de financiamento.

5 5 C

7 Planos e relatórios de actividades . . . . 2 3 C
8 Processo relativo a greves . . . . . . . . . 3 2 (4) E (4) Informação recuperável na

Secretaria de Estado da Admi-
nistração Pública.

9 Actas de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (5) CP (5) Eliminar as convocatórias e as
ordens de trabalho.

10 Registo dos despachos enviados
ao CIREP.

3 2 E

11 Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) – (7) CP (6) Enquanto vigorar.
(7) Conservar uma colecção de

originais.
12 Circulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) – (7) CP
13 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E (8) Informação recuperável na

série n.o 312.
14 Requisições de bens de consumo

(duplicados).
(9) 1 1 E (9) Após o encerramento do livro.

15 Registo da correspondência rece-
bida.

3 2 C

16 Correspondência recebida . . . . . . . . 3 2 C
17 Registo da correspondência expe-

dida.
3 2 E (10) (10) Informação recuperável na

série n.o 208.
18 Copiador de correspondência expe-

dida.
3 2 E (11) (11) Informação recuperável na

série n.o 209.
19 Protocolo da correspondência . . . . . 3 2 E

20 Assuntos jurídicos . . . . . . . Processos de contencioso adminis-
trativo.

5 5 C

21 Processos nas instâncias jurisdicio-
nais não administrativas.

5 5 C

22 Processos de impugnação adminis-
trativa.

5 5 C

23 Projectos de diplomas . . . . . . . . . . . . (1) 5 – C
24 Estudos jurídicos . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 C
25 Processos de averiguações, discipli-

nares e de inquérito.
(12) 1 2 C (12) Após conclusão do processo.

26 Autos de aposentação, acidentes de
trabalho e acidentes de viação.

(12) 1 2 C

27 Registo e depósito dos estatutos das
associações de estudantes do
ensino não superior.

3 2 C

28 Memorandos de envio de estatutos
de associação de alunos.

3 2 C

29 Registo e depósitos dos estatutos das
associações de pais.

3 2 C

30 Memorandos de envio de estatutos
de associação de pais.

3 2 C

31 Informações e pareceres (duplicados) 3 2 C
32 Minutas de contratos . . . . . . . . . . . . 3 2 (13) E (13) Informação recuperável na

série n.o 126.
33 Memorandos: assuntos gerais . . . . . 3 2 (13) E
34 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E
35 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E (14) Informação recuperável na

série n.o 7.
36 Registo da correspondência rece-

bida.
5 5 C

37 Correspondência recebida . . . . . . . . 5 5 C
38 Registo de correspondência expe-

dida.
5 5 (10) E

39 Copiador de correspondência expe-
dida.

5 5 (11) E

40 R e c u r s o s f i n a n c e i -
ros — orçamento.

Projectos de orçamento . . . . . . . . . . 2 8 C
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

41 Orçamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C
42 Contas de gerência . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C
43 Pedidos de alteração orçamental . . . 2 8 C
44 Pedidos de antecipação de duodé-

cimos.
2 8 C

45 Balancetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 C
46 Guias de reposição e depósito . . . . . 2 8 C

47 Contabilidade . . . . . . . . . . . Boletins de identificação de forne-
cedores.

(2) – E

48 Registo dos ficheiros enviados ao
Sistema Central de Contabili-
dade.

3 2 E

49 Mapas de reconciliações bancárias
(duplicados).

1 1 (15) E (15) Informação recuperável na
série n.o 71.

50 Comunicações aos fornecedores dos
pagamentos efectuados por trans-
ferência bancária.

1 1 E

51 Mapas auxiliares de pedidos de
libertação de crédito.

2 8 C

52 Concursos de pessoal — informações
de cabimento e memorandos.

1 1 E (16) (16) Informação recuperável nas
séries n.os 126 e 131.

53 Processos de restituição de valores 2 3 E
54 Processos de autorização de despesa 2 8 C
55 Documentos de receita . . . . . . . . . . . 2 8 C
56 Processo de cooperação com o Ins-

tituto do Ambiente.
2 8 C

57 Despachos de delegação de compe-
tências (duplicados).

(2) – (1) E

58 Processos de financiamento para
formação de pessoal (Programa
Operacional da Região de Lisboa
e Vale do Tejo).

2 8 C

59 Comunicação do valor das rendas de
casa do Estado à Direcção-Geral
do Património.

1 2 (11) E

60 Mapas relativos ao trabalho extraor-
dinário e de fim-de-semana.

2 3 (17) E (17) Informação recuperável na
série n.o 197.

61 Requisições e guias de entrega de
bens de consumo.

(9) 1 1 E

62 Documentos relativos à rede global
de telecomunicações (duplica-
dos).

1 2 (18) E (18) Informação recuperável na
série n.o 372.

63 Processos de saldos de gerência . . . 2 3 C
64 Processos de ajudas de custo (dupli-

cados).
1 2 (19) E (19) Informação recuperável na

série n.o 188.
65 Guias de reposição abatidas e não

abatidas.
2 8 C

66 Processos de concurso de pessoal e
de atribuição de subsídios de resi-
dência (duplicados).

1 2 (19) E

67 Balancetes de execução orçamental 3 7 CP
68 Processos relativos à publicação de

subsídios no Diário da República.
2 3 (1) E

69 Guias de desconto e receita . . . . . . . 3 7 C
70 Pedidos de autorização de paga-

mento.
3 7 C

71 Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . Mapas de reconciliações bancárias 3 7 C
72 Processos de abertura, transferência

e encerramento de contas ban-
cárias.

(2) – C

73 Registo de entrada de receita por
entidade.

3 7 C

74 Guias de receita . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 C
75 Constituição, reconstituição, liqui-

dação e gestão dos fundos de
maneio.

3 7 C

76 Circulares da Direcção-Geral do
Orçamento.

(6) – E

77 Aprovisionamento e patri-
mónio.

Ficheiro de inventário . . . . . . . . . . . . (20) – C (20) Em actualização permanente.

78 Mapas de inventário . . . . . . . . . . . . . (20) – C
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

79 Ficheiro de bens de consumo cor-
rente.

(2) E

80 Ficheiro de fornecedores . . . . . . . . . (2) – E
81 Ficheiro de assinaturas de livros e

revistas.
(2) – E

82 Requisições oficiais . . . . . . . . . . . . . . (21) 2 3 E (21) Após o termo de encerra-
mento do livro.

83 Guias de entrega de material . . . . . . 2 3 E
84 Autos de cedência de bens e equi-

pamentos.
(2) – C

85 Processos de aquisição de bens e
serviços.

3 7 E

86 Processos de abate de equipamentos 2 8 (22) CP (22) Conservar os autos de abate.
87 Processos de manutenção e de repa-

ração de equipamentos.
(23) – (24) E (23) Até o equipamento estar

operacional.
(24) Após o abate ou alienação do

equipamento.
88 Registo das propostas de aquisição

de bens e serviços.
(9) 1 1 E

89 Registo de contratos assinados com
empresas.

(9) 1 1 E

90 Registo de facturas . . . . . . . . . . . . . . (9) 1 1 E
91 Registo de informações . . . . . . . . . . (9) 1 1 E
92 Processos de viaturas . . . . . . . . . . . . (25) 3 E (25) Enquanto existir a viatura.
93 Modelos de recolha de dados

(IRDCM) enviados à Direcção-
-Geral do Património.

3 2 (26) E (26) Informação recuperável na
Direcção-Geral do Património.

94 Processos relativos a acidentes e
transgressões com veículos per-
tencentes e não pertencentes à
frota da Secretaria-Geral.

(12) 5 5 E

95 Processos relativos a contratos de
arrendamento.

(27) 3 C (27) Condicionado à vigência do
contrato.

96 Núcleo de Apoio Técnico-
-Administrativo.

Orçamento — fichas de controlo,
relatórios trimestrais e informa-
ções de alteração orçamental.

3 7 C

97 Contas de gerência (duplicados) . . . 3 2 (28) E (28) Informação recuperável na
série n.o 42.

98 Processos de cabimento e documen-
tos anexos.

3 7 C

99 Pedidos de libertação de créditos . . . . 3 7 E
100 Circulares da Direcção-Geral do

Orçamento.
(6) – E

101 Despachos (duplicados) . . . . . . . . . . (6) – CP (7)
102 Reuniões de serviço — convocató-

rias, ordens de trabalho, actas.
2 3 (29) CP (29) Conservar as actas de reuniões.

103 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E
104 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E
105 Requisições de bens de consumo

(duplicados).
(9) 1 1 E

106 Registo de correspondência rece-
bida.

2 3 C

107 Correspondência recebida . . . . . . . . 2 3 C
108 Registo da correspondência expe-

dida.
2 3 E

109 Copiador da correspondência expe-
dida.

2 3 E

110 Protocolo da correspondência . . . . . (9) 1 1 E

111 Recursos humanos . . . . . . . Balanço social . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (30) CP (30) Eliminar os elementos pre-
paratórios.

112 Documentação relativa ao conselho
coordenador da avaliação.

(2) – C

113 Processos de implementação dos
quadros privativos.

(2) – C

114 Listas de pessoal da SG por unidade
orgânica.

(2) – C

115 Documentos de suporte ao carrega-
mento da base de dados da Admi-
nistração Pública (BDAP).

(2) – (31) E (31) Informação recuperável na
série n.o 124.

116 Despachos (duplicados) . . . . . . . . . . (6) – CP (7)
117 Circulares da Direcção-Geral do

Orçamento.
(6) – E

118 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E
119 Registo de correspondência rece-

bida.
2 3 E
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

120 Correspondência recebida . . . . . . . . 2 3 C
121 Registo da correspondência expe-

dida.
2 3 (10) E

122 Copiador da correspondência expe-
dida.

2 3 (11) E

123 Protocolo da correspondência . . . . . (9) 1 1 E

124 Cadastro e provimento . . . Ficheiros de pessoal . . . . . . . . . . . . . (20) – C
125 Registo de abertura de processos

individuais.
(9) 1 – C

126 Processos individuais . . . . . . . . . . . . (32) – C (32) Enquanto o funcionário se
mantiver no serviço.

127 Processos de mudança de índice e
de escalão.

5 5 (33) C (33) Conservar nos processos indi-
viduais.

128 Processos disciplinares . . . . . . . . . . . (12) – C
129 Processos de reclassificação e recon-

versão do pessoal.
2 1 (8) E

130 Processos de mobilidade de pessoal (6) – CP
131 Processos de concursos . . . . . . . . . . . (12) 2 8 (34) CP (34) Conservar os documentos da

abertura à decisão do proce-
dimento.

132 Mapas dos funcionários distribuídos
por serviços.

(20) – C

133 Mapas de pessoal do quadro único (20) – C
134 Mapas de pessoal dirigente . . . . . . . (35) – C (35) Até cessação das funções.
135 Listagens de pessoal contendo a data

de atribuição dos escalões.
(2) – C

136 Listas de pessoal da Secretaria-Ge-
ral por unidade orgânica (dupli-
cados).

2 2 (36) E (36) Informação recuperável na
série n.o 114.

137 Mapas de assiduidade (duplicados) 3 – (37) E (37) Informação recuperável na
série n.o 161.

138 Documentos relativos ao regime
jurídico de incompatibilidades e
impedimentos de altos cargos
públicos.

2 2 C

139 Despachos de afectação . . . . . . . . . . 2 2 (31) E
140 Certidões e declarações (duplicados) 2 3 E
141 Livros de termos de posse e de

aceitação.
(38) – C (38) Um ano após o termo de

encerramento do livro.
142 Escalões enviados aos vencimentos

e à informática.
(2) – C

143 Mapas das alterações da situação
profissional dos funcionários.

2 3 (28) E

144 Informações (duplicados) . . . . . . . . 2 1 (31) E
145 Avisos de concurso . . . . . . . . . . . . . . 2 2 (31) E
146 Memorandos (duplicados) . . . . . . . . 1 2 (39) CP (39) Conservar os memorandos

sujeitos a despacho.
147 Requisições de consulta dos pro-

cessos.
1 2 E

148 Registos dos processos consultados 1 2 E
149 Registos das fotocópias . . . . . . . . . . 1 1 E
150 Inventário dos processos em arquivo (20) – C
151 Registos dos processos entrados no

arquivo do cadastro.
(20) – C

152 Requisições de bens de consumo
(duplicados).

(9) 1 1 E

153 Folhas de reparação de equipamentos 1 1 E
154 Lista dos processos com informação

sobre acidentes de serviço.
(20) – C

155 Registos biográficos (duplicados) . . . . . 2 – E
156 Registo dos processos enviados . . . . (20) – C
157 Estatísticas dos trabalhos efectuados 2 1 E
158 Relatórios de educadores de infân-

cia.
2 3 C

159 Autos especiais de contagem de
tempo de serviço.

2 3 C

160 Assiduidade . . . . . . . . . . . . Registo de assiduidade . . . . . . . . . . . 2 3 E
161 Mapas de assiduidade . . . . . . . . . . . . 5 5 C
162 Listas de antiguidade . . . . . . . . . . . . 3 2 E
163 Boletins de justificação de faltas . . . 3 2 E
164 Mapas de férias . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 E
165 Pedidos de horários especiais . . . . . (6) – C (33)
166 Justificação das ausências (tratamen-

tos ambulatórios, faltas, atrasos).
2 3 E
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

167 Pedidos de recuperação do venci-
mento de exercício perdido
(duplicados).

1 1 (40) E (40) Informação recuperável na
série n.o 187.

168 Informações (duplicados) . . . . . . . . 2 1 E

169 Prestações complementares Fichas dos funcionários beneficiá-
rios da ADSE.

(20) – C

170 Boletins de inscrição e alteração
na ADSE.

3 2 E

171 Processos de prestações comple-
mentares.

1 1 (19) E

172 Protocolos de envio de documentos
de despesas à ADSE.

3 2 E

173 Protocolos de entrega de cartões
da ADSE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 1 E

174 Registo de entrada dos recibos para
a ADSE.

2 3 E

175 Vencimentos e abonos . . . . Listas de pessoal para processa-
mento de vencimentos.

(20) – E

176 Boletins mecanográficos . . . . . . . . . . 5 5 C
177 Folhas manuais de processamento

(duplicados).
(2) – (28) E

178 Mapas de assiduidades (duplicados) 1 1 (37) E (37) Informação recuperável na
série n.o 161.

179 Mapas com descontos para a segu-
rança social e outras entidades.

3 2 C

180 Mapas das alterações da situação
profissional dos funcionários
(duplicados).

2 3 (28) E

181 Declarações de lavagens de viaturas 5 5 E
182 Boletins de horas extraordinárias . . . . . 2 5 C
183 Processos de atribuição de presta-

ções familiares.
(6) – C

184 Processos de atribuição de pensões
de alimentos.

(6) – C

185 Processos de atribuição de subsídios
vitalícios.

(6) – C

186 Processos de atribuição de pensões
por morte.

(6) – C

187 Pedidos de recuperação do venci-
mento do exercício perdido.

2 5 C

188 Notas anuais de abono . . . . . . . . . . . 2 3 C
189 Folhas de vencimento e outros abonos (32) – C
190 Mapas auxiliares de pedidos de liber-

tação de crédito (duplicados).
1 1 (41) E (41) Informação recuperável na

série n.o 51.
191 Mapas de encargos de funcionários

por serviço.
1 1 C

192 Circulares da Direcção-Geral do
Orçamento (duplicados).

(6) – E

193 Propostas de promoção e progressão
na carreira.

2 1 (42) E (42) Informação recuperável nas
séries n.os 127, 131 e 142.

194 Complementos de pensão da Caixa
Geral de Aposentações (duplica-
dos).

2 1 (19) E (19) Informação recuperável na
série n.o 188.

195 Mapas de encargos dos quadros
privativos.

3 2 C

196 Processos de aposentação . . . . . . . . (43) – C (43) Até publicação no Diário da
República.

197 Fichas anuais de abonos e descontos 2 5 C
198 Autorizações para a realização de

horas extraordinárias.
(6) – C

199 Documentos de suporte à elabora-
ção das remunerações mensais
dos guardas das escolas.

2 3 C

200 Documentos relativos à segurança
social e outras entidades.

(32) 2 C

201 Declarações de identificação para
efeitos de IRS.

2 3 E

202 Processos contenciosos de endivi-
damento.

(44) – C (44) Até conclusão do processo.

203 Guias de depósito validadas . . . . . . . (2) – (45) E (45) Informação recuperável na
série n.o 69.

204 Registo de entrada das guias de
reposição abatidas e não abatidas.

(9) 5 E

205 Guias de reposição abatidas e não
abatidas (duplicados).

3 2 (46) E (46) Informação recuperável na
série n.o 65.
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

206 Expediente geral . . . . . . . . Registo geral de correspondência
recebida.

3 2 C

207 Registo de correspondência rece-
bida com registo (com ou sem
aviso de recepção).

1 – E

208 Registo geral de correspondência
expedida.

3 2 C

209 Copiador geral de correspondência 3 2 C
210 Sinopses da correspondência rece-

bida (distribuição por serviços).
2 1 E

211 Guias de entrega de correspondên-
cia expedida (colecção de mode-
los dos CTT).

3 2 E

212 Protocolo de correspondência . . . . . 3 2 E
213 Requisições de bens de consumo

(duplicados).
(9) 1 E

214 Desenvolvimento estatutá-
rio e inovação.

Processo relativo à elaboração da
Carta da Qualidade.

(6) – C

215 Processo relativo à implementação
do modelo CAF.

2 3 C

216 Estudos sobre o clima organizacio-
nal da SG.

5 5 C

217 Despachos (duplicados) . . . . . . . . . . 5 1 (7) CP
218 Informações (duplicados) . . . . . . . . (2) – E
219 Memorandos (duplicados) . . . . . . . . (2) – (39) CP
220 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E
221 Requisições de bens de consumo

(duplicados).
(9) 1 E

222 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E
223 Registo de correspondência rece-

bida.
2 3 E

224 Correspondência recebida . . . . . . . . 2 3 C
225 Registo da correspondência expe-

dida.
2 3 (10) E

226 Copiador da correspondência expe-
dida.

2 3 (11) E

227 Protocolo de correspondência . . . . . 3 2 E

228 Desenvolvimento das car-
reiras.

Projectos de desenvolvimento de
carreiras e de recursos humanos.

(47) 3 2 C (47) Após conclusão do procedi-
mento.

229 Propostas (duplicados) . . . . . . . . . . . 3 2 (48) E (48) Informação recuperável nas
séries n.os 85, 188 e 228.

230 Pareceres e informações elaborados
na unidade orgânica.

3 2 C

231 Pareceres da Direcção-Geral da
Administração Pública.

3 – C

232 Pareceres da Divisão dos Assuntos
Jurídicos e do auditor jurídico.

5 5 (49) CP (49) Conservar os pareceres do
auditor jurídico.

233 Orientações técnicas . . . . . . . . . . . . . 3 2 C
234 Processos de acompanhamento da

aplicação do SIADAP.
5 2 C

235 Formação . . . . . . . . . . . . . . Diagnóstico e avaliação das neces-
sidades de formação.

3 2 C

236 Planos de formação . . . . . . . . . . . . . . 2 3 C
237 Processos relativos à realização de

acções de formação interna.
2 3 C

238 Processos relativos à realização de
acções de formação externa.

2 3 C

239 Organização e controlo da execução
das acções de formação (dupli-
cados).

2 1 (50) E (50) Informação recuperável na
série n.o 54.

240 Colecção de curricula dos forma-
dores.

(2) – C

241 Manuais — documentação técnica e
pedagógica.

(6) – C

242 Processos de acompanhamento de
acreditação.

(6) – E

243 Estatísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 C
244 Propostas de formação (duplicados) 2 1 C

245 Sistemas e tecnologias de
informação.

Inventário do parque informático e
licenciamentos.

3 2 C

246 Listas e memorandos relativos a
bens de consumo (duplicados).

2 1 E

247 Pareceres sobre aquisição de equi-
pamentos e aplicações.

3 2 C

248 Manuais de procedimentos . . . . . . . (6) – (7) CP
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

249 Informações, propostas, memoran-
dos e credenciais.

1 2 C

250 Despachos (duplicados) . . . . . . . . . . 2 2 (7) CP
251 Processos de concursos públicos

para aquisição de bens e serviços
informáticos.

(47) 5 5 (51) CP (51) Conservar as actas de reunião
do júri.

252 Estudos técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . (2) – C
253 Inquéritos à utilização das tecnolo-

gias de informação e comunicação
na Administração Pública.

2 3 C

254 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E
255 Guias de remessa de documentação 3 – E
256 Registo de correspondência rece-

bida.
3 2 E

257 Correspondência recebida . . . . . . . . 3 2 C
258 Registo da correspondência expe-

dida.
3 2 E

259 Copiador da correspondência expe-
dida.

3 2 E

260 Relações públicas . . . . . . . . Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) – (7) CP
261 Despachos internos da Secretaria-

-Geral.
(6) C

262 Documentação relativa a concursos 1 2 (52) E (52) Informação recuperável na
série n.o 131.

263 Registo dos requerimentos . . . . . . . (20) – C
264 Copiador de requerimentos . . . . . . . 1 2 C
265 Talões comprovativos de entrega de

documentos.
1 2 E

266 Processos relativos à prestação de
serviços ao cidadão.

3 2 C

267 Processo de implementação de um
sistema de qualidade na função
pública.

(44) – C

268 Processos relativos à satisfação dos
utilizadores.

3 2 C

269 Livros de reclamações . . . . . . . . . . . (9) – C
270 Processos de acompanhamento das

reclamações.
(44) – C

271 Documentação relativa à participa-
ção em fóruns, salões e feiras.

3 2 C

272 Processos relativos à realização de
sessões de informação.

3 2 C

273 Listas das escolas do ensino básico
e secundário.

(20) – C

274 Circulares e ofícios-circulares . . . . . (6) – C
275 Sumários de legislação . . . . . . . . . . . (20) – C
276 Memorandos de envio dos estatutos

de associações de pais e estu-
dantes.

2 3 (53) E (53) Informação recuperável nas
séries n.os 28 e 30.

277 Memorandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (39) CP
278 Estatísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 C
279 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E
280 Guias de remessa de documentação 2 – (8) E
281 Registo da correspondência rece-

bida.
3 2 E

282 Correspondência recebida . . . . . . . . 3 2 C
283 Copiador da correspondência expe-

dida.
3 2 (11) E

284 Correspondência recebida/expedida
sem registo no expediente geral.

3 2 C

285 Informação e documentação Instrumentos de descrição docu-
mental.

(2) – C

286 Fichas de identificação de utiliza-
dores.

1 1 E

287 Requisições de documentação . . . . . 1 1 E
288 Listas de livros e revistas para assi-

naturas e aquisição.
(2) – C

289 Guias de entrega de livros e revistas 2 1 E
290 Protocolos de doação de espólios

documentais.
3 2 C

291 Protocolos de cooperação com
outras instituições.

(6) – C

292 Processos relativos à realização de
sessões de informação internas e
externas.

2 3 C

293 Processos de colocação/difusão de
informações na intranet.

(20) – E
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

294 Processos de cedência de montras
para exposições temporárias.

3 2 E

295 Processos de elaboração de docu-
mentos gráficos.

(2) – C

296 Folhetos de divulgação de activi-
dades.

1 1 (7) CP

297 Publicações produzidas na unidade
orgânica.

(2) – (7) CP

298 Manuais técnicos elaborados na uni-
dade orgânica.

(2) – (7) CP

299 Exames nacionais e de provas de
aferição.

(2) – (7) CP

300 Sumários de legislação . . . . . . . . . . . (2) – C
301 Processos relativos à satisfação dos

utilizadores.
2 3 C

302 Estudos relativos à modernização de
serviços públicos de informação.

3 2 C

303 Actas de reuniões organizadas na
unidade orgânica.

3 2 C

304 Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) – (7) CP
305 Processos de aquisição de serviços

(duplicados).
3 2 (54) E (54) Informação recuperável na

série n.o 85.
306 Memorandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 (39) CP
307 Informações (duplicados) . . . . . . . . 2 1 E
308 Orientação para trabalhos de inves-

tigação.
(2) 2 C

309 Pedidos de estágios . . . . . . . . . . . . . . 2 3 C
310 Guias de incorporação de documen-

tação no arquivo histórico.
3 2 C

311 Autos de entrega de documentação 5 – C
312 Guias de remessa de documentação 3 2 C
313 Autos de eliminação . . . . . . . . . . . . . 5 – C
314 Planos de classificação . . . . . . . . . . . (6) – C
315 Processos de avaliação de documen-

tação.
(12) 1 – C

316 Regulamentos internos . . . . . . . . . . . (6) – C
317 Estudos arquivísticos . . . . . . . . . . . . 3 2 C
318 Processos relativos à organização de

exposições culturais.
(12) 1 – C

319 Mapas estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 C
320 Agradecimentos dos utilizadores . . . 3 2 C
321 Estatísticas do sector da reprogra-

fia/microfilmagem.
3 2 E

322 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (14) E
323 Requisições de bens de consumo

(duplicados).
2 – E

324 Correspondência recebida . . . . . . . . 3 2 C
325 3 2 (11) ECopiador de correspondência expe-

dida.

326 Equipamentos educativos . . . Processos administrativos de pro-
jecto e construção de escolas.

(55) 10 10 C (55) Após conclusão do empreen-
dimento.

327 Peças desenhadas do arquivo téc-
nico.

(2) C

328 Diagnósticos dos espaços para ciên-
cias experimentais: inquéritos
sobre os laboratórios do ensino
secundário.

(2) – C

329 Processos relativos a segurança
escolar.

(2) – C

330 Processos de concurso de forneci-
mento de mobiliário.

(12) 10 5 C

331 Educação pré-escolar: requisitos
pedagógicos e técnicos.

3 5 C

332 Processos relativos à análise de áreas
e custos de soluções de projecto
de escolas do ensino básico e
secundário.

3 2 C

333 Programas de concurso de mobiliá-
rio escolar e material didáctico
para o apetrechamento de insta-
lações escolares.

(12) 5 2 C

334 Processo sobre a marca de qualidade
do LNEC para empreendimentos
de construção.

(2) – C

335 5 3 CDocumentação relativa à participa-
ção em congressos, colóquios,
seminários e reuniões.
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

336 Actas de reuniões e pareceres da
comissão técnica (CT 133) sobre
a qualificação de empresas de
construção em matéria de obras
públicas.

5 3 C

337 Propostas e pareceres sobre o regu-
lamento geral do ruído em edi-
fícios.

(1) 5 5 C

338 Processos sobre a acessibilidade dos
alunos deficientes e a eliminação
das barreiras arquitectónicas.

5 5 C

339 Estudos geológicos/geotécnicos . . . . 5 5 C
340 Documentação técnica de referência

sobre caracterização de mobiliá-
rio escolar.

(2) – C

341 Processos de concurso de qualifica-
ção de mobiliário escolar.

(12) 10 10 CP

342 Catálogos de materiais e amostras (2) – (3) CP
343 Processos de concurso de pré-qua-

lificação de equipas projectistas
para a elaboração de projectos de
edifícios escolares.

(56) 5 5 C (56) Após conclusão do concurso.

344 Processos de concurso para o aque-
cimento de escolas.

(56) 5 5 C

345 Processos sobre a avaliação do par-
que escolar e a adequação de pro-
jectos de escolas.

5 5 C

346 Processos de elaboração de progra-
mas de espaços de instalações
escolares e tipologias de escolas.

(2) – C

347 Processo de colaboração técnica com
o LNEC em acções conjuntas.

5 5 C

348 Processos de preservação do patri-
mónio escolar.

(12) 5 5 C

349 Boletins de itinerários/ajudas de
custo.

2 3 E

350 Processos relativos à rede escolar . . . . (2) – C
351 Processos relativos ao Prémio Exce-

lência do PEB/OCDE.
(12) 5 5 C

352 Processos sobre a participação do
Ministério da Educação no pro-
grama PEB/Relações Internacionais.

5 5 C

353 Processos sobre a participação da
área dos equipamentos educati-
vos no PRODEP.

10 5 C

354 Processo relativo a propostas de
aquisição de publicações.

3 2 E

355 Processos de aquisição de equipa-
mento informático.

(57) 3 2 C (57) Após recepção do material.

356 Despachos e ordens de serviço
(duplicados).

(6) – C

357 Propostas e pareceres (duplicados) 5 5 C
358 Memorandos/comunicações internas 2 1 C
359 Informações elaboradas na unidade

orgânica (duplicados).
5 5 C

360 Circulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) – C
361 Processo relativo a formação de

pessoal.
3 2 (58) CP (58) Conservar os documentos

referentes à formação feita por
entidades externas à SG.

362 Documentos relativos a ADSE e
obras sociais.

3 2 E

363 Requisições de bens de consumo . . . . (9) 1 1 E
364 Fichas de projectos e actividades . . . 3 2 (8) E
365 Guias de remessa de documentação 2 – (4) E
366 Registo da correspondência rece-

bida.
(9) 3 3 C

367 Copiador de correspondência expe-
dida.

5 5 (6) E

368 Instalações e gestão patri-
monial.

Processos dos edifícios afectos ao
Ministério da Educação.

(2) – C

369 Peças desenhadas dos edifícios afec-
tos ao Ministério da Educação.

(2) – C

370 Processos de avaliação dos imóveis
afectos ao Ministério da Educação.

10 5 C

371 Documentação relativa à participa-
ção no Fórum Estudante e no
Salão Europeu do Estudante.

3 3 C
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Prazos de conservação

Fase activa Fase semi-
activa

Número
de

referência
Área temático-funcional Série Prazo

de
conservação

Observações

372 Processo de implementação da rede
global de telecomunicações do
Ministério da Educação.

5 5 C

373 Processo relativo à segurança em
edifícios de tipo administrativo.

(2) – C

374 Credenciais para acesso ao edifício (6) – E
375 Relatórios diários elaborados pela

segurança.
2 1 E

376 Despachos e normas relativos à uti-
lização de telefones do Estado e
telefones pessoais.

(6) – E

377 Informações elaboradas na unidade
orgânica (duplicados).

5 5 C

378 Ofícios-circulares da Direcção-Ge-
ral do Património relativos à
sucessão de arrendamentos.

1 2 E

379 Fichas de projecto e actividades . . . 3 2 (14) E
380 Guias de remessa de documentação 2 – (10) E
381 Registo de correspondência rece-

bida.
3 2 E

382 Copiador da correspondência expe-
dida.

3 2 (11) E

C — conservação.
CP — conservação parcial.
E — eliminação.

ANEXO II

Auto de entrega

(a preencher em duplicado)

Guia de remessa de documentos

(a preencher em triplicado)
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ANEXO III

Auto de eliminação n.o ....

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 25/2006/M

Adaptação do regime jurídico das cooperativas de interesse público
à Região Autónoma da Madeira

A Lei n.o 1/83, de 10 de Janeiro, que alterou o Código
Cooperativo, tornou possível a constituição, nos termos
de legislação especial, de cooperativas de interesse
público, caracterizadas pela participação do Estado ou
de outras pessoas colectivas de direito público, e de
cooperativas e ou de utentes dos bens e serviços
produzidos.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de
Janeiro, na redacção dada pelo artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 76-A/2006, de 29 de Março, veio regulamentar
o processo de criação de cooperativas de interesse
público, não tendo porém regulado a hipótese de a subs-
crição do capital da parte pública ser realizada por pes-
soas colectivas de direito público sujeitas à tutela do
Governo da Região Autónoma da Madeira.

A participação de pessoas colectivas de direito público
sujeitas à tutela do Governo da Região Autónoma da
Madeira em cooperativas de interesse público poderá,
contudo, abrir novos caminhos no desenvolvimento do
sector cooperativo na Região Autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o, ambos da

Constituição da República Portuguesa, e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o, das alíneas c) e qq) do artigo 40.o
e do n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as alterações
introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da
Madeira o Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, na
redacção dada pelo artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 76-A/2006, de 29 de Março, que institui o regime
jurídico das cooperativas de interesse público.

Artigo 2.o

Título de constituição

A decisão referida nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, na redacção
dada pelo artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 76-A/2006, de
29 de Março, revestirá a forma de resolução do Conselho
do Governo da Região Autónoma da Madeira quando
a participação pública deva ser subscrita por pessoas
colectivas de direito público sujeitas à tutela do Governo
da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 3.o

Capital subscrito pela parte pública

1 — Os títulos de capital subscritos pela parte pública
são pertença da Região Autónoma da Madeira quando
a participação pública deva ser subscrita por pessoas
colectivas de direito público sujeitas à tutela do Governo
da Região Autónoma da Madeira.

2 — Para efeitos do número anterior, a parte pública
será representada pelo membro do Governo Regional
que tutele as pessoas colectivas de direito público
subscritoras.

Artigo 4.o

Participação da parte pública nos órgãos

A designação dos representantes da parte pública nos
órgãos das cooperativas de interesse público compete
ao Conselho do Governo da Região Autónoma da
Madeira, sob proposta do membro do Governo Regional
que tutele as pessoas colectivas de direito público, subs-
critoras da participação pública.

Artigo 5.o

Remissão

Todas as referências à decisão administrativa prevista
nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 31/84,
de 21 de Janeiro, na redacção dada pelo artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 76-A/2006, de 29 de Março, efec-
tuadas no referido diploma legal devem considerar-se
realizadas para a decisão mencionada no artigo 2.o do
presente decreto legislativo regional sempre que a par-
ticipação pública deva ser subscrita por pessoas colec-
tivas de direito público sujeitas à tutela do Governo
da Região Autónoma da Madeira.
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Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 16 de Maio
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2006/M

Estabelece o estatuto do aluno dos ensinos básico
e secundário da Região Autónoma da Madeira

A matéria referente ao estatuto disciplinar do aluno,
estabelecida na Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, que
define a Lei de Bases do Sistema Educativo, tem sofrido,
a nível nacional, diversas alterações legislativas, a mais
recente das quais consubstanciada na Lei n.o 30/2002,
de 20 de Dezembro, que veio enquadrar, além daquele
regime, a matéria relativa à frequência e assiduidade
dos alunos.

Na Região Autónoma da Madeira vigora, na matéria
referente à disciplina dos alunos, o Decreto Legislativo
Regional n.o 15/2001/M, de 27 de Junho, que estabelece
o estatuto disciplinar dos alunos dos ensinos básico e
secundário.

As alterações normativas que a referida matéria tem
vindo a sofrer, a nível nacional, justificam novo desen-
volvimento deste regime, revogando o estabelecido no
Decreto Legislativo Regional n.o 15/2001/M, de 27 de
Junho.

Em consonância com o objectivo de promover o
sucesso educativo dos alunos da Região, o regime pre-
visto subordina toda a intervenção disciplinar a critérios
de natureza pedagógica, devendo a aplicação de uma
medida disciplinar ser adequada aos objectivos de for-
mação do aluno.

Aproveita-se para introduzir a matéria relativa à fre-
quência e assiduidade dos alunos, à semelhança do que
se verificou a nível nacional.

O esforço desenvolvido na Região no sentido de redu-
zir o abandono escolar precoce não se coaduna, contudo,
com a retenção automática, decorrente da falta de assi-
duidade prevista na Lei n.o 30/2002, de 20 de Dezembro,
que contribuiria para o incumprimento da escolaridade
obrigatória. Nesta medida, estipula-se que a falta de
assiduidade, no âmbito da escolaridade obrigatória, ape-
nas determina a retenção do aluno quando, no final
do ano lectivo, se concluir que a mesma inviabilizou
a sua avaliação sumativa ou determinou a sua falta de
aproveitamento escolar.

A competência para desenvolver as normas estabe-
lecidas no presente diploma é da responsabilidade da
escola, no âmbito da sua autonomia pedagógica e admi-
nistrativa, através do seu regulamento interno, o qual
deve ser elaborado num processo que salvaguarde a par-
ticipação dos diversos elementos da comunidade edu-
cativa.

Finalmente, uma vez definido o que cabe na esfera
da competência da escola, explicitam-se as formas de
cooperação e articulação com outras entidades em situa-
ções que envolvam crianças e jovens em risco ou a prática
de ilícitos criminais.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 227.o e no n.o 1 do artigo 228.o da
Constituição e nos artigos 37.o, n.o 1, alínea c), e 40.o,
alínea o), do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, na redacção dada pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000/M, de 21 de Junho, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o estatuto do aluno
dos ensinos básico e secundário da Região Autónoma
da Madeira, adiante designado por estatuto.

Artigo 2.o

Objectivos

O estatuto prossegue os princípios gerais e organi-
zativos do sistema educativo, em especial promovendo
a assiduidade, a integração dos alunos na comunidade
educativa e na escola, o cumprimento da escolaridade
obrigatória, o sucesso escolar e educativo e a efectiva
aquisição de saberes e competências.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

O estatuto aplica-se aos alunos da rede pública, par-
ticular e cooperativa, dos ensinos básico e secundário,
incluindo as suas modalidades especiais.

Artigo 4.o

Regulamentação

1 — O regime ora instituído deve ser desenvolvido
pelo regulamento interno da escola, de acordo com os
princípios da autonomia, administração e gestão, con-
templando, nomeadamente:

a) Direitos e deveres específicos dos alunos;
b) Utilização das instalações e equipamentos da

escola;
c) Adopção de vestuário ou indumentária adequada

às actividades escolares específicas;
d) Acesso às instalações e espaços escolares;
e) Regras para a realização do conselho de turma;
f) Determinação das tarefas úteis à comunidade

escolar;
g) Locais de permanência dos alunos na sequência

de ordem de saída da sala de aula;
h) Eleição de representantes dos alunos nos órgãos

de administração e gestão da escola;
i) Reconhecimento e valorização do mérito, da dedi-

cação e do esforço no trabalho escolar, bem como do
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desempenho de acções meritórias em favor da comu-
nidade em que o aluno está inserido ou da sociedade
em geral, praticadas na escola ou fora dela.

2 — A escola deve promover a participação da comu-
nidade escolar no processo de elaboração do seu regu-
lamento interno, mobilizando, para o efeito, alunos,
docentes, pessoal não docente e pais e encarregados
de educação.

3 — O regulamento interno da escola é aprovado de
acordo com o disposto no regime de autonomia, admi-
nistração e gestão dos estabelecimentos de educação
e de ensino.

Artigo 5.o

Divulgação

1 — O regulamento da escola e o presente diploma
devem ser publicitados no estabelecimento de ensino
em local adequado.

2 — No início de cada ciclo de ensino, e sempre que
o aluno se matricule pela primeira vez, a escola deve
facultar a cada aluno ou, quando menor, ao encarregado
de educação uma cópia do regulamento interno.

3 — O estabelecimento de ensino deve promover as
acções de sensibilização tidas por convenientes, desti-
nadas a incutir no aluno um espírito de cidadania e
de responsabilização perante a comunidade educativa.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres dos alunos

SECÇÃO I

Direitos dos alunos

Artigo 6.o

Valores e cultura de cidadania

No desenvolvimento dos valores universais, nacionais
e regionais e de uma cultura de cidadania capaz de
fomentar os valores da pessoa humana, da democracia,
do exercício responsável, da liberdade individual e da
identidade nacional e regional, o aluno tem o direito
e o dever de conhecer e respeitar activamente, quando
integrados nos conteúdos programáticos das diferentes
áreas curriculares:

a) Os valores e os princípios fundamentais consa-
grados na Constituição da República Portuguesa;

b) A Bandeira e o Hino;
c) O Estatuto Político-Administrativo, a Bandeira e

o Hino da Região Autónoma da Madeira;
d) A Declaração Universal dos Direitos do Homem

e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem;
e) A Convenção sobre os Direitos da Criança,

enquanto matriz de valores e princípios de afirmação
da humanidade.

Artigo 7.o

Direitos do aluno

O direito à educação e a uma justa e efectiva igualdade
de oportunidades no acesso e sucesso escolares com-
preende os seguintes direitos gerais do aluno:

a) Ter acesso a uma educação de qualidade que per-
mita a realização de aprendizagens bem sucedidas;

b) Beneficiar de actividades e medidas de apoio espe-
cíficas, designadamente no âmbito de intervenção dos
serviços de psicologia e orientação escolar e vocacional;

c) Beneficiar de apoios e complementos educativos
adequados às suas necessidades específicas;

d) Beneficiar de acções de discriminação positiva no
âmbito dos serviços de acção social escolar;

e) Ser tratado com respeito e correcção por qualquer
elemento da comunidade escolar, vendo salvaguardada
a sua segurança na frequência da escola e respeitada
a sua integridade física;

f) Ser prontamente assistido em caso de acidente ou
doença súbita;

g) Ver respeitada a confidencialidade dos elementos
constantes do seu processo individual de natureza pes-
soal ou relativos à família;

h) Utilizar as instalações a si destinadas, assim como
outras, com a devida autorização;

i) Constituir associações de estudantes nos termos
da lei;

j) Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam
respeito pelos professores, directores de turma e órgãos
de gestão da escola;

k) Ser respeitado na sua confissão religiosa, no que
diz respeito aos princípios da sua fé e às práticas daí
decorrentes;

l) Participar, através dos seus representantes, no pro-
cesso de elaboração do regulamento interno da escola
e do projecto educativo e acompanhar o respectivo
desenvolvimento;

m) Apresentar sugestões e críticas relativas ao fun-
cionamento de qualquer sector da escola;

n) Eleger e ser eleito para órgãos e cargos a nível
de escola, nos termos da legislação em vigor;

o) Organizar e participar em iniciativas que promo-
vam a sua formação e ocupação de tempos livres;

p) Conhecer o regulamento interno da escola;
q) Ser informado sobre todos os assuntos que lhe

digam respeito;
r) Beneficiar de outros direitos que legalmente lhe

sejam atribuídos.

Artigo 8.o

Direitos dos representantes dos alunos

1 — Os direitos dos representantes dos alunos con-
cretizam-se, em relação ao funcionamento da turma,
através dos respectivos delegado e subdelegado e pela
representação dos alunos nas estruturas de orientação
educativa previstas no regulamento interno da escola,
bem como nos órgãos de administração e gestão.

2 — Os delegados e subdelegados de turma têm o
direito de solicitar a realização de reuniões de turma
para apreciação de matérias relacionadas com o fun-
cionamento da turma, sem prejuízo do cumprimento
das actividades lectivas.

3 — O pedido é apresentado ao respectivo director
de turma, professor tutor ou professor titular, sendo
precedido de reunião dos alunos para determinação das
matérias a abordar.

4 — Não podem ser eleitos para representantes dos
alunos, nem integrar outros órgãos representativos, os
alunos que tenham sido alvo de medida disciplinar de
gravidade igual ou superior à medida tipificada de
repreensão registada, no mesmo ano lectivo.
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SECÇÃO II

Deveres dos alunos

Artigo 9.o

Deveres do aluno

1 — A realização de uma escolaridade bem sucedida,
numa perspectiva de formação integral do cidadão,
implica a responsabilização do aluno, enquanto nuclear
da comunidade educativa, e a assunção dos seguintes
deveres gerais:

a) Assiduidade;
b) Pontualidade;
c) Respeito;
d) Responsabilidade;
e) Honestidade.

2 — O dever de assiduidade consiste em comparecer
regular e continuamente às aulas ou a outras actividades
escolares.

3 — O dever de pontualidade consiste em respeitar
o horário de início e termo das actividades escolares.

4 — O dever de respeito consiste em:

a) Seguir as orientações dos docentes relativas ao
seu processo ensino-aprendizagem;

b) Respeitar as instruções do pessoal docente e não
docente quando dadas em objecto de serviço;

c) Reconhecer o exercício do direito à educação e
ensino dos outros alunos;

d) Tratar com respeito e correcção todos os membros
da comunidade educativa;

e) Não danificar nem se apropriar dos bens de qual-
quer elemento da comunidade escolar;

f) Salvaguardar a integridade física e psíquica de todos
os membros da comunidade educativa.

5 — O dever de responsabilidade consiste em:

a) Promover a defesa, conservação e asseio da escola,
nomeadamente no que diz respeito às instalações, mate-
rial didáctico, mobiliário e espaços verdes, fazendo uso
adequado dos mesmos;

b) Observar o regulamento interno da escola;
c) Colaborar na realização das actividades desenvol-

vidas pela escola;
d) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo

motivo de força maior devidamente comprovado;
e) Abster-se do consumo de álcool e de substâncias

estupefacientes ou da prática de quaisquer actos que
a tal conduzam;

f) Ser, diariamente, portador do cartão de estudante
e da caderneta escolar;

g) Participar na eleição dos seus representantes e pres-
tar-lhes colaboração;

h) Não transportar quaisquer materiais, instrumentos
ou engenhos passíveis de, objectivamente, causarem
danos físicos ao próprio ou a terceiros.

6 — O dever de honestidade consiste em:

a) Utilizar os benefícios da acção social escolar exclu-
sivamente para os fins que determinam a sua concessão;

b) Colaborar com os responsáveis no apuramento da
verdade no âmbito dos processos instaurados ao abrigo
do presente diploma.

CAPÍTULO III

Assiduidade

Artigo 10.o

Frequência e assiduidade

1 — O dever de frequência da escolaridade obriga-
tória implica que os alunos sejam responsáveis pelo cum-
primento do dever de assiduidade e de pontualidade,
nos termos previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o

2 — Os pais e encarregados de educação dos alunos
menores de idade são responsáveis conjuntamente com
estes pelo cumprimento dos deveres referidos no
número anterior.

3 — É obrigatório o controlo da assiduidade dos alu-
nos em todas as actividades escolares, lectivas e não
lectivas, em que a qualquer título devam participar.

4 — Sem prejuízo do disposto no presente estatuto,
as normas a seguir no controlo da assiduidade e na
justificação de faltas e na sua comunicação ao encar-
regado de educação são fixadas no regulamento interno
da escola.

Artigo 11.o

Faltas

1 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou
a outra actividade de frequência obrigatória, a qual deve
ser registada no livro do ponto, de frequência ou noutros
suportes administrativos adequados, pelo professor titu-
lar, director de turma ou professor tutor, consoante os
casos.

2 — Decorrendo as aulas em tempos consecutivos,
o número de faltas corresponde aos tempos de ausência
do aluno.

3 — As faltas resultantes do facto de o aluno não
se fazer acompanhar do material necessário às activi-
dades escolares são definidas pelo regulamento interno
da escola.

4 — Compete ao órgão de gestão e administração
escolar assegurar o registo de faltas dos alunos.

Artigo 12.o

Dispensa de actividade escolar

1 — Sem prejuízo do que esteja estabelecido no regu-
lamento interno, pode o órgão de gestão e administração
escolar conceder dispensas da actividade escolar para
a realização de qualquer das seguintes actividades:

a) Participação em actividades culturais e desportivas
reconhecidas, nos termos da lei, como de interesse
público;

b) Participação em visitas de estudo, quando orga-
nizadas nos termos estabelecidos no regulamento
interno da escola;

c) Participação em actividades desportivas de alta
competição, nos termos legalmente previstos;

d) Participação em eventos de cariz cultural ou edu-
cativo, de relevante interesse para o processo educativo
do aluno.

2 — Em cada ano lectivo, o aluno não pode beneficiar
de dispensas, seguidas ou interpoladas, que perfaçam
mais de 10 dias efectivos de leccionação, salvo se o órgão
de gestão e administração escolar conceder autorização
excepcional baseada na mais-valia que, da participação
no evento, resultar para o processo educativo do aluno.
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3 — O regulamento interno da escola fixa os prazos
a respeitar nos pedidos e a sua tramitação.

Artigo 13.o

Dispensa da actividade física

1 — O aluno pode ser dispensado temporariamente
das actividades de educação física ou desporto escolar
incluídas no seu currículo, por razões de saúde, devi-
damente comprovadas.

2 — Quando se trate de situação que previsivelmente
se prolongue por um ou mais períodos lectivos, obtida
informação do departamento onde se inclua a disciplina
de educação física, compete ao órgão de gestão e admi-
nistração escolar conceder a dispensa total ou parcial
da disciplina, nos termos definidos pela lei.

3 — Nos casos de dispensa de actividades, compete
ao professor da disciplina ou, nas situações previstas
no número anterior, ao órgão de gestão e administração
escolar decidir acerca da obrigatoriedade da presença
do aluno na aula.

Artigo 14.o

Faltas justificadas

São faltas justificadas as dadas pelos seguintes moti-
vos:

a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada, por
escrito, pelo encarregado de educação ou pelo aluno,
se maior, quando determinar um impedimento inferior
ou igual a cinco dias úteis, ou por médico, para impe-
dimento de duração superior, podendo, quando se trate
de doença de carácter crónico ou recorrente, uma única
declaração ser aceite para a totalidade do ano lectivo
ou até ao termo da situação que a determinou;

b) Isolamento profiláctico determinado por doença
infecto-contagiosa do aluno ou de pessoa que coabite
com o aluno, comprovada através de declaração da auto-
ridade sanitária competente;

c) Falecimento de familiar, durante o período legal
de justificação de faltas por falecimento de familiar pre-
visto para os funcionários públicos;

d) Acompanhamento do encarregado de educação,
em caso de deslocação deste por motivo ponderoso;

e) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento
e o dia imediatamente posterior;

f) Realização de tratamento ambulatório, em virtude
de doença ou deficiência, que comprovadamente não
possa efectuar-se fora do período das actividades
lectivas;

g) Assistência na doença a membro do agregado fami-
liar, nos casos em que, comprovadamente, tal assistência
não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;

h) Acto decorrente da religião professada pelo aluno,
desde que o mesmo não possa efectuar-se fora do
período das actividades lectivas e corresponda a uma
prática comummente reconhecida como própria dessa
religião;

i) Participação em provas desportivas ou eventos cul-
turais, nos termos da legislação em vigor;

j) Participação em actividades associativas, nos termos
da lei;

k) Cumprimento de obrigações legais;
l) Outro facto impeditivo da presença na escola, desde

que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno,
ou seja, justificadamente, considerado atendível pelo
director de turma, professor tutor ou professor titular.

Artigo 15.o

Justificação de faltas

1 — As faltas são justificadas pelos encarregados de
educação ou, quando maior, pelo aluno ao director de
turma, professor tutor ou professor titular.

2 — A justificação é apresentada, por escrito, com
indicação do dia, aula ou actividade lectiva em que a
falta se verificou, referenciando os motivos da mesma.

3 — O director de turma, professor tutor ou professor
titular pode solicitar os comprovativos adicionais que
entenda necessários à justificação da falta.

4 — A justificação da falta deve ser apresentada pre-
viamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes
casos, até ao 5.o dia de aulas subsequente à mesma.

5 — Quando a justificação da falta não for aceite,
deve tal facto, devidamente fundamentado, ser notifi-
cado, com aviso de recepção, no prazo de cinco dias
úteis, aos pais e encarregados de educação ou, quando
maior, ao aluno, pelo director de turma, professor tutor
ou professor titular.

6 — Da não aceitação da justificação da falta pelo
director de turma, professor tutor ou professor titular
cabe recurso fundamentado ao órgão de gestão e admi-
nistração da escola, a interpor pelo encarregado de edu-
cação ou pelo aluno, se maior, no prazo de cinco dias
úteis a contar do conhecimento da comunicação referida
no número anterior.

7 — O órgão de gestão e administração da escola
decide o recurso no prazo de três dias úteis a contar
da interposição do mesmo, notificando de imediato o
professor titular, director de turma ou professor tutor
e, ainda, o encarregado de educação ou aluno, se maior.

Artigo 16.o

Faltas injustificadas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as faltas são injustificadas quando:

a) Não tenha sido apresentada justificação;
b) A justificação tenha sido apresentada fora de prazo;
c) A justificação apresentada não tenha sido aceite;
d) Seja decorrente de ordem de saída da sala de aula,

ou de aplicação da medida disciplinar de suspensão.

2 — Cabe ao órgão de gestão e administração da
escola deliberar, mediante requerimento fundamentado
do encarregado de educação, ou do aluno, se maior,
a aceitação de justificação fora do prazo estabelecido
no presente diploma, ouvido o professor titular, director
de turma ou professor tutor.

Artigo 17.o

Limite de faltas injustificadas

1 — As faltas injustificadas não podem exceder em
cada ano lectivo:

a) No 1.o ciclo do ensino básico, o dobro do número
de dias constantes do horário semanal aplicável;

b) Nos restantes ciclos do ensino básico e no ensino
secundário, em cada disciplina, o triplo do número de
tempos lectivos semanais para ela previstos;

c) No ensino recorrente, o estipulado pela legislação
aplicável consoante o nível de ensino e o regime pre-
sencial ou não presencial dos alunos.
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2 — Quando for atingido metade do limite de faltas
injustificadas no 1.o ciclo do ensino básico ou um terço
do mesmo limite nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e no ensino secundário, os encarregados de educação
ou o aluno, quando maior, são convocados para uma
reunião, pelo meio mais expedito, pelo director de
turma, professor tutor ou professor titular, com o objec-
tivo de alertar para as consequências da situação e
encontrar uma solução que permita garantir o cumpri-
mento efectivo do dever de assiduidade.

Artigo 18.o

Efeitos da superação do limite de faltas injustificadas
no âmbito da escolaridade obrigatória

1 — A assiduidade do aluno é considerada no âmbito
da avaliação formativa, cabendo à escola, nos termos
legais e regulamentares aplicáveis, determinar aplicar
as medidas de combate ao absentismo escolar que se
mostrem necessárias.

2 — A superação do limite de faltas injustificadas
implica a retenção do aluno abrangido pela escolaridade
obrigatória, no ano lectivo seguinte, salvo decisão em
contrário do conselho pedagógico, precedendo parecer
do conselho de turma.

3 — A retenção pode traduzir-se no cumprimento de
um plano de apoio específico.

4 — A retenção por falta de assiduidade do aluno
abrangido pela escolaridade obrigatória não determina
a sua exclusão da frequência da escola, subsistindo o
dever de assiduidade, devendo ser convocado um con-
selho de docentes no 1.o ciclo ou do conselho de turma
nos 2.o e 3.o ciclos, que deliberará sobre a aplicação
de medidas de orientação pedagógica e de apoio social
adequadas a pôr termo à falta de assiduidade.

5 — A retenção por falta de assiduidade é decidida
no final do ano lectivo, salvo decisão em contrário do
competente conselho de docentes, no 1.o ciclo, ou do
conselho pedagógico, precedido de parecer do conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos.

Artigo 19.o

Efeitos da superação do limite de faltas injustificadas
fora do âmbito da escolaridade obrigatória

1 — A superação do limite de faltas injustificadas pelo
aluno que tenha atingido a idade da obrigatoriedade
escolar determina a sua exclusão da frequência da escola
até final do ano lectivo.

2 — A exclusão da frequência prevista no número
anterior respeita à totalidade das disciplinas do currí-
culo, se o aluno frequenta o ensino básico em regime
de classe, e à disciplina ou disciplinas em que o limite
de faltas foi excedido, se o aluno está matriculado em
regime de disciplina.

3 — O aluno que frequente o ensino recorrente e
ultrapasse o limite de faltas injustificadas fica sujeito
ao previsto na legislação aplicável, consoante o nível
de ensino.

4 — Os alunos que sejam excluídos por ultrapassagem
do limite de faltas podem, nos termos legais e regu-
lamentares aplicáveis, ser candidatos à realização de
exame como autopropostos no mesmo ano escolar em
que se verifique a exclusão.

CAPÍTULO IV

Intervenientes no processo educativo

Artigo 20.o

Intervenção dos pais

1 — O direito e o dever de educação dos filhos com-
preendem a capacidade de intervenção dos pais no exer-
cício dos direitos e a responsabilidade no cumprimento
dos deveres dos seus educandos na escola e para com
a comunidade educativa, consagrados no presente
diploma e no regulamento interno.

2 — Sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e
encarregados de educação estabelecidos no regime de
autonomia, administração e gestão, o poder-dever de
educação dos filhos implica o exercício dos seguintes
direitos e deveres:

a) Informar-se, ser informado e informar a comu-
nidade educativa sobre todas as matérias relevantes do
processo educativo dos seus educandos e comparecer
na escola por sua iniciativa e quando para tal for
solicitado;

b) Colaborar com os professores no âmbito do pro-
cesso ensino-aprendizagem dos seus educandos;

c) Articular a educação na família com o trabalho
escolar;

d) Cooperar com todos os elementos da comunidade
educativa no desenvolvimento de uma cultura de cida-
dania, nomeadamente através da promoção de regras
de convivência na escola;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento dos deveres
de assiduidade e de pontualidade dos seus educandos,
nos termos referidos no n.o 2 do artigo 10.o;

f) Conhecer o regulamento interno da escola.

Artigo 21.o

Intervenção do pessoal docente e não docente

1 — Os professores, enquanto principais responsáveis
pela condução do processo ensino-aprendizagem dos
alunos, devem, nos termos do Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensino
Básico e Secundário, promover medidas de carácter
pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvi-
mento das crianças e dos jovens, quer nas actividades
da sala de aula, quer nas demais actividades da escola.

2 — O professor titular, o professor tutor ou o direc-
tor de turma, enquanto coordenador do trabalho da
turma, é particularmente responsável pela adopção de
medidas tendentes à melhoria das condições de apren-
dizagem e à promoção de um bom ambiente educativo,
competindo-lhe articular a intervenção dos professores
da turma e dos pais e encarregados de educação.

3 — Os auxiliares de acção educativa, os técnicos dos
serviços especializados de apoio educativo e os demais
elementos do pessoal não docente em serviço na escola
devem colaborar no acompanhamento e integração dos
alunos na comunidade educativa, incentivando o res-
peito pelas regras de convivência e promovendo um bom
ambiente educativo.

4 — Os profissionais referidos nos números anteriores
devem ainda colaborar com os pais e encarregados de
educação dos alunos no sentido de prevenir e resolver
problemas comportamentais ou de aprendizagem.
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Artigo 22.o

Intervenção da escola

1 — A escola deve criar as condições necessárias ao
desenvolvimento do processo educativo, zelando pelo
pleno exercício dos direitos dos alunos e assegurando
o respeito pelos respectivos deveres.

2 — À escola cabe também a adopção de medidas
que promovam a assiduidade e o efectivo cumprimento
da escolaridade obrigatória e previnam situações de
insucesso e de abandono, devendo ser assegurada uma
intervenção junto da família tendente a uma plena inte-
gração do aluno na comunidade educativa.

3 — À escola cabe ainda solicitar a colaboração de
outros parceiros e entidades, designadamente de natu-
reza social, com o objectivo de assegurar a plena inte-
gração do aluno na comunidade educativa.

Artigo 23.o

Cooperação com outras entidades

1 — Sempre que o aluno, ainda menor, se encontre
em situação de risco no que concerne à sua saúde, segu-
rança ou educação, compete à escola a promoção de
diligências adequadas a pôr termo à situação, podendo
solicitar a cooperação das autoridades administrativas
e entidades públicas e particulares competentes.

2 — A intervenção a que se refere o número anterior
deve resguardar sempre a intimidade da vida privada
do menor e da sua família e subordinar-se ao princípio
da mínima intervenção.

3 — Quando não for possível, em tempo útil, pôr
termo à situação ou esta se apresentar, desde logo, como
insusceptível de ser ultrapassada com os meios à dis-
posição da escola, cabe ao respectivo órgão de admi-
nistração e gestão suscitar a intervenção da comissão
de protecção de crianças e jovens da respectiva área.

4 — Se o comportamento do aluno, menor de 16 anos,
susceptível de desencadear a aplicação de medida dis-
ciplinar, constituir a prática de facto qualificado pela
lei como crime cujo procedimento não dependa de
queixa, deve o órgão de administração e gestão da escola
comunicar o facto à comissão de protecção de crianças
e jovens da respectiva área ou ao Ministério Público
junto do tribunal competente em matéria de menores,
conforme o aluno tenha, à data da sua prática, menos
de 12 anos ou entre 12 e 16 anos.

5 — Quando o comportamento do aluno, maior de
16 anos, se traduza na prática de ilícito criminal, cabe
ao órgão de administração e gestão da escola proceder
à competente participação junto do Ministério Público
ou de qualquer autoridade policial, sem prejuízo do
direito de queixa dos ofendidos nos termos da legislação
em vigor.

CAPÍTULO V

Medidas disciplinares

Artigo 24.o

Enquadramento

1 — O comportamento do aluno que se traduza na
violação de um ou mais dos deveres gerais ou específicos
constitui infracção disciplinar susceptível de aplicação
de medida disciplinar.

2 — As medidas disciplinares têm objectivos peda-
gógicos, visando promover a formação cívica dos alunos,

tendente ao equilibrado desenvolvimento da sua per-
sonalidade e à sua capacidade de se relacionar com os
outros, bem como à sua plena integração na comunidade
educativa.

Artigo 25.o

Tipificação das medidas disciplinares

Ao aluno cujo comportamento se consubstancie em
infracção disciplinar é aplicável uma das seguintes medi-
das disciplinares:

a) Advertência ao aluno;
b) Ordem de saída da sala de aula;
c) Advertência comunicada ao encarregado de edu-

cação;
d) Repreensão registada;
e) Inibição de participar em actividades de comple-

mento curricular;
f) Realização de actividades úteis à comunidade

escolar;
g) Suspensão da frequência da escola até cinco dias

úteis;
h) Suspensão da frequência da escola de 6 a 10 dias

úteis;
i) Expulsão da escola no ano lectivo.

Artigo 26.o

Caracterização das medidas disciplinares

1 — A advertência ao aluno consiste numa chamada
de atenção verbal perante um comportamento pertur-
bador do regular funcionamento da actividade da escola
ou das relações na comunidade educativa.

2 — A ordem de saída da sala de aula é uma medida
de carácter preventivo e excepcional, aplicável ao aluno
que aí se comporte de modo que impeça o prossegui-
mento do processo de ensino e aprendizagem dos res-
tantes alunos, e implica a marcação de falta e a comu-
nicação por escrito ao director de turma, ao professor
tutor ou ao professor titular, para notificação ao encar-
regado de educação.

3 — A medida disciplinar referida no número anterior
só pode ser aplicada quando a escola disponha de espaço
devidamente supervisionado para o qual o aluno possa,
de imediato, ser encaminhado e a duração do período
de permanência no espaço alternativo seja, pelo menos,
igual ao tempo remanescente da actividade da qual o
aluno foi afastado.

4 — A advertência comunicada ao encarregado de
educação decorre da reiteração do comportamento
objecto da advertência, a qual visa alertar os pais e encar-
regados de educação para a necessidade de, em arti-
culação com a escola, reforçar a responsabilização do
seu educando no cumprimento dos seus deveres na
escola.

5 — A repreensão registada consiste no registo de
uma censura face a um comportamento perturbador.

6 — A inibição de participar em actividades de com-
plemento curricular consiste no impedimento de o aluno
participar nessas actividades durante um período não
superior a 30 dias, de acordo com o regulamento interno.

7 — A realização de actividades úteis à comunidade
escolar, previstas no regulamento interno, consiste no
desenvolvimento de tarefas orientadas para a integração
do aluno na vida da escola, por forma a promover a
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melhoria do ambiente educativo, devendo para tal
observar-se:

a) A audição do encarregado de educação do aluno;
b) A reparação do dano provocado pelo aluno, se

necessário e sempre que possível.

8 — A suspensão da frequência da escola impede o
aluno de ter acesso às instalações do estabelecimento
de ensino por um período não superior a 10 dias úteis
e implica a marcação de faltas.

9 — A expulsão da escola no ano lectivo implica a
retenção do aluno no ano de escolaridade em que a
medida é aplicada, sem prejuízo de poder candidatar-se
à realização de exames nacionais ou de equivalência
à frequência, na qualidade de candidato autoproposto.

Artigo 27.o

Factos a que são aplicáveis as medidas disciplinares

1 — A advertência é aplicável ao aluno que pratique
pequenas irregularidades.

2 — A ordem de saída da sala de aula aplica-se ao
aluno que, apesar de advertido, mantenha o compor-
tamento perturbador, nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 26.o

3 — A advertência comunicada ao encarregado de
educação é aplicável ao aluno que pratique, reiterada-
mente, pequenas irregularidades.

4 — A medida de repreensão registada é aplicável
ao aluno que, nomeadamente:

a) Não siga as orientações dos docentes relativas ao
seu processo de ensino-aprendizagem;

b) Não acate as orientações do pessoal docente e
não docente.

5 — A inibição de actividades de complemento cur-
ricular é aplicável ao aluno que, nomeadamente:

a) Não observe as normas regulamentares da escola;
b) Não colabore nas actividades desenvolvidas pela

escola.

6 — A medida de realização de actividades úteis à
comunidade escolar é aplicável ao aluno que, nomea-
damente:

a) Não cumpra, injustificadamente, o dever de pon-
tualidade;

b) Não use de correcção para com os membros da
comunidade escolar;

c) Coloque em causa a defesa, conservação e asseio
da escola;

d) Perturbe o normal funcionamento das actividades
educativas;

e) Se ausente da escola durante o seu horário sem
a devida autorização.

7 — A suspensão é aplicável ao aluno que, nomea-
damente:

a) Não cumpra, de forma reiterada e ostensiva, os
deveres de assiduidade e pontualidade;

b) Desrespeite, gravemente, qualquer membro da
comunidade escolar;

c) Danifique, intencionalmente, as instalações da
escola ou os bens pertencentes a qualquer elemento
da comunidade escolar;

d) Utilize os benefícios da acção social escolar para
fins diferentes dos que determinam a sua concessão;

e) Preste falsas declarações no âmbito de processos
instaurados ao abrigo do presente diploma;

f) Consuma álcool ou substâncias estupefacientes.

8 — A expulsão da escola no ano lectivo aplica-se
ao aluno que, nomeadamente:

a) Agrida fisicamente qualquer elemento da comu-
nidade educativa;

b) Injurie ou difame, gravemente, qualquer elemento
da comunidade escolar;

c) Promova o consumo de álcool ou de substâncias
estupefacientes;

d) Incorra, de forma reincidente, nos comportamentos
previstos no n.o 7 deste artigo.

Artigo 28.o

Proibição de cumulação de medidas disciplinares

Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 8.o, não
pode aplicar-se ao mesmo aluno mais de uma medida
disciplinar por cada infracção ou pelas infracções acu-
muladas que sejam apreciadas num só processo.

Artigo 29.o

Escolha e adequação da medida disciplinar

Na aplicação da medida disciplinar, atende-se aos cri-
térios gerais enunciados no artigo 27.o, à adequação dos
objectivos de formação do aluno, à prevenção geral e
especial, ao grau de culpa, à sua personalidade, à sua
maturidade, às condições pessoais, familiares e sociais
e a todas as circunstâncias em que a infracção tiver
sido cometida, que militem contra ou a favor do aluno.

Artigo 30.o

Circunstâncias atenuantes e agravantes

1 — Constituem circunstâncias atenuantes especiais
da responsabilidade do aluno:

a) A colaboração na descoberta da verdade;
b) O bom comportamento anterior do aluno;
c) Ter sido provocado;
d) O reconhecimento da conduta;
e) O arrependimento.

2 — São circunstâncias agravantes especiais:

a) A acumulação de infracções;
b) A reincidência;
c) A premeditação;
d) O conluio;
e) A produção efectiva de resultados prejudiciais à

comunidade escolar;
f) A maioridade do aluno;
g) A provocação.

3 — A acumulação de infracções dá-se quando duas
ou mais infracções são cometidas na mesma ocasião
ou quando uma é cometida antes de ter sido punida
a anterior.

4 — A reincidência dá-se quando a infracção é come-
tida antes de decorrido um ano sobre o dia em que
tiver findado o cumprimento da medida disciplinar
imposta por virtude de infracção anterior.
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5 — A premeditação consiste no desígnio formado
vinte e quatro horas antes, pelo menos, da prática da
infracção.

Artigo 31.o

Circunstâncias dirimentes

1 — São circunstâncias dirimentes da responsabili-
dade disciplinar:

a) A coação física ou psicológica;
b) A legítima defesa;
c) A não exigibilidade de conduta diversa.

2 — Constitui legítima defesa o facto praticado como
meio necessário para repelir a agressão actual e ilícita
da sua integridade física.

CAPÍTULO VI

Competências

Artigo 32.o

Competência do professor

1 — O professor é responsável pela regulação dos
comportamentos na sala de aula, competindo-lhe a apli-
cação das medidas de prevenção e remediação que pro-
piciem a realização do processo de ensino-aprendizagem
num bom ambiente educativo, bem como a formação
cívica dos alunos, podendo no exercício desta compe-
tência aplicar as medidas disciplinares de advertência
ao aluno e de ordem de saída da sala de aula.

2 — O professor é também competente para a apli-
cação da medida disciplinar de advertência ao aluno
nas situações em que presencie comportamentos per-
turbadores fora da sala de aula.

3 — A aplicação das medidas disciplinares previstas
nos números anteriores deve ser comunicada por escrito
ao director de turma, professor tutor ou professor titular.

Artigo 33.o

Competência do director de turma, professor tutor ou professor titular

O director de turma, professor tutor ou professor titu-
lar é, consoante os casos, competente para a aplicação
das medidas disciplinares de advertência comunicada
ao encarregado de educação e da repreensão registada.

Artigo 34.o

Competência do director ou presidente
do órgão de administração e gestão da escola

O director ou presidente do órgão de administração
e gestão é competente para a aplicação das seguintes
medidas disciplinares:

a) Advertência;
b) Advertência comunicada ao encarregado de edu-

cação;
c) Repreensão registada;
d) Suspensão da frequência da escola até cinco dias

úteis.
Artigo 35.o

Competência do conselho de turma disciplinar

O conselho de turma disciplinar, constituído nos ter-
mos previstos nos n.os 2 e seguintes do artigo 42.o, é

competente para aplicar as seguintes medidas disci-
plinares:

a) Advertência;
b) Advertência comunicada ao encarregado de edu-

cação;
c) Repreensão registada;
d) Inibição de participar em actividades de comple-

mento curricular;
e) Realização de actividades úteis à comunidade

escolar;
f) Suspensão da frequência da escola de 6 a 10 dias

úteis.

Artigo 36.o

Competência do director regional de Educação

O director regional de Educação é competente para
aplicar a medida disciplinar de expulsão da escola no
ano lectivo, sob proposta do director ou presidente do
órgão de administração e gestão.

CAPÍTULO VII

Procedimento disciplinar

Artigo 37.o

Participação

O comportamento que se traduza no incumprimento
de um qualquer dever do aluno geral ou especial deve
ser de imediato participado por escrito ao respectivo
director de turma, professor tutor ou professor titular.

Artigo 38.o

Aplicação das medidas disciplinares

1 — A aplicação das medidas disciplinares de adver-
tência e de repreensão registada não carece de processo.

2 — A aplicação das medidas disciplinares de rea-
lização de actividades úteis à comunidade escolar, de
inibição de participar em actividades de complemento
curricular e de suspensão da frequência da escola
depende de um processo de averiguação sumária.

3 — A aplicação das medidas disciplinares de
repreensão registada e de inibição de participar em acti-
vidades de complemento curricular por órgão diverso
do conselho de turma disciplinar pode ser precedida
de parecer deste órgão, constituído nos termos previstos
nos n.os 2 e seguintes do artigo 42.o

4 — A aplicação da medida disciplinar de suspensão
da frequência da escola por órgão diverso do conselho
de turma disciplinar deve ser precedida de parecer deste
órgão, constituído nos termos previstos nos n.os 2 e
seguintes do artigo 42.o, a emitir no prazo de oito dias
úteis.

5 — A aplicação da medida disciplinar de expulsão
da escola no ano lectivo depende de processo disciplinar.

Artigo 39.o

Processo de averiguação

1 — O processo de averiguação é realizado pelo direc-
tor de turma, professor tutor ou professor titular,
devendo ser reduzido a escrito e concluído no prazo
de três dias úteis contados a partir da recepção da
participação.
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2 — No processo de averiguação é sempre ouvido o
aluno e, sendo menor, o respectivo encarregado de edu-
cação, cujas declarações são reduzidas a escrito após
ter-lhes sido dado conhecimento do facto ou factos
imputados ao aluno e das medidas disciplinares sus-
ceptíveis de ser aplicadas.

3 — Concluído o processo, deve o director de turma,
professor tutor ou professor titular elaborar um relatório
sucinto onde inclua uma proposta de medida disciplinar
a aplicar, remetendo-os ao director ou presidente do
órgão de administração e gestão.

Artigo 40.o

Processo disciplinar

1 — Quando o comportamento objecto da participa-
ção for susceptível de aplicação da medida disciplinar
de expulsão, o director de turma remete-a de imediato
ao director ou presidente do órgão de administração
e gestão da escola, para efeitos de instauração do pro-
cesso disciplinar e nomeação de instrutor, no prazo de
dois dias úteis.

2 — A instrução do procedimento deve ser reduzida
a escrito e concluída no prazo de oito dias úteis contados
da data de nomeação do instrutor, sendo realizadas as
diligências consideradas necessárias e, sempre, a audiên-
cia oral dos interessados, incluindo o aluno e, sendo
menor, o respectivo encarregado de educação.

3 — A audiência é realizada nos termos do
artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
sendo os interessados convocados com a antecedência
mínima de dois dias úteis.

4 — Finda a instrução, o instrutor apresenta ao direc-
tor ou presidente do órgão de administração e gestão
um relatório fundamentado de que conste a qualificação
do comportamento e a ponderação das circunstâncias
relevantes, bem como a proposta de aplicação da medida
disciplinar ou de arquivamento do processo.

5 — Na pendência do processo o aluno está impedido
de ser transferido da escola.

Artigo 41.o

Suspensão preventiva

1 — Durante a instrução dos processos de averigua-
ção ou disciplinar, o aluno pode ser suspenso, preven-
tivamente, da frequência da escola pelo director ou pre-
sidente do órgão de administração e gestão, por período
correspondente ao da instrução, podendo, quando tal
se revele absolutamente necessário, prolongar-se até à
decisão final do processo disciplinar, não podendo exce-
der 10 dias úteis.

2 — As faltas do aluno durante a suspensão preven-
tiva são descontadas no período de suspensão da escola,
caso venha a ser esta a medida disciplinar aplicada, com
todas as consequências legais daí decorrentes.

3 — A suspensão preventiva só pode ser aplicada
quando o comportamento for susceptível de aplicação
das medidas disciplinares previstas nas alíneas g) e h)
do artigo 25.o

Artigo 42.o

Conselho de turma disciplinar

1 — Recebido o relatório do director de turma, pro-
fessor tutor ou professor titular ou do instrutor, compete
ao director ou presidente do órgão de gestão convocar

o conselho de turma disciplinar, que reunirá com carác-
ter de urgência em prazo não superior a dois dias úteis.

2 — O conselho de turma disciplinar é presidido pelo
director ou presidente do órgão de administração e ges-
tão e tem a seguinte composição:

a) Professores da turma e das disciplinas em que
foram cometidas as infracções;

b) Delegado e subdelegado dos alunos da turma;
c) Um representante dos pais ou encarregados de

educação dos alunos da turma;
d) Um representante da associação de pais e encar-

regados de educação.

3 — O director ou presidente do órgão de adminis-
tração e gestão pode solicitar a presença no conselho
de turma disciplinar de um técnico dos serviços espe-
cializados de apoio educativo, designadamente do
núcleo de apoio educativo ou dos serviços de psicologia
e orientação.

4 — Os elementos que detenham a posição de inte-
ressados no procedimento não podem participar no con-
selho de turma disciplinar.

5 — Se, devidamente convocados, os representantes
dos alunos ou dos pais e encarregados de educação não
comparecerem, o conselho reúne sem a sua presença.

Artigo 43.o

Decisão

1 — A decisão final do procedimento disciplinar
carece de fundamentação, a qual pode consistir em
declaração de concordância com parecer ou proposta
anterior e deve ser proferida nos seguintes prazos:

a) Dois dias úteis contados da data da recepção do
processo ou da reunião do conselho de turma disciplinar,
consoante os casos, sendo competente o director ou pre-
sidente do órgão de administração e gestão;

b) Dez dias úteis contados da data da recepção da
proposta do director ou presidente do órgão de admi-
nistração e gestão, sendo competente o director regional
de Educação.

2 — A decisão é notificada pessoalmente ao aluno
e, sendo menor, ao respectivo encarregado de educação
ou, não sendo possível, por carta registada com aviso
de recepção.

3 — A notificação referida no número anterior deve
mencionar o momento da execução da decisão de apli-
cação da medida disciplinar, o qual só pode ser diferido
para o ano lectivo subsequente se por razões de calen-
dário escolar a execução da decisão se apresentar
inviabilizada.

Artigo 44.o

Suspensão das medidas disciplinares

1 — Na decisão do procedimento, a entidade com-
petente pode suspender a aplicação da medida disci-
plinar se a simples reprovação da conduta e a previsão
da aplicação da medida disciplinar se mostrarem sufi-
cientes para alcançar os objectivos de formação do
aluno.

2 — Para os efeitos estabelecidos no número anterior,
devem ser ponderadas as circunstâncias em que se veri-
ficou o incumprimento do dever, a personalidade do
aluno e o seu comportamento na escola.

3 — A entidade competente, se o julgar conveniente
e adequado à realização das finalidades da punição,
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subordina a suspensão da execução da medida disci-
plinar ao cumprimento de deveres, nomeadamente sub-
missão a tratamento psiquiátrico ou de toxicodepen-
dência.

4 — O período de suspensão é fixado entre um e seis
meses contados da data da decisão definitiva.

5 — A suspensão cessa se durante o respectivo
período vier a ser instaurado procedimento disciplinar
ao aluno.

Artigo 45.o

Prescrição do procedimento disciplinar

1 — O procedimento disciplinar prescreve passados
três meses sobre a data em que se verificou a infracção.

2 — O procedimento disciplinar prescreve, igual-
mente, passados 30 dias sobre o conhecimento da infrac-
ção pela entidade competente para instaurar o processo.

3 — Suspendem o prazo prescricional, nomeada-
mente, a instauração dos processos de averiguação e
disciplinar.

CAPÍTULO VIII

Execução e recursos

Artigo 46.o

Recursos hierárquicos

1 — Da decisão da aplicação da medida disciplinar
cabe recurso hierárquico a interpor perante o director
ou presidente do órgão de administração e gestão da
escola, no prazo de dois dias úteis.

2 — É competente para apreciar o recurso hierár-
quico:

a) No prazo de três dias úteis, o director ou presidente
do órgão de administração e gestão da escola, tratan-
do-se de recurso interposto de medida disciplinar apli-
cada pelo director de turma, professor titular ou pro-
fessor tutor;

b) No prazo de 10 dias úteis, o director regional de
Educação, tratando-se de recurso interposto de medida
disciplinar aplicada pelo director ou presidente do órgão
de administração e gestão da escola.

3 — O recurso hierárquico não tem efeito suspensivo,
excepto quando interposto de decisão de aplicação das
medidas disciplinares de suspensão e de expulsão da
escola.

4 — O recurso hierárquico previsto nos números ante-
riores constitui o único meio admissível de impugnação
graciosa.

Artigo 47.o

Acompanhamento do aluno

1 — Ao director de turma, professor tutor ou pro-
fessor titular compete o acompanhamento do aluno na
sequência da aplicação de qualquer medida disciplinar,
devendo articular a sua actuação com os pais ou encar-
regados de educação, por forma a assegurar a co-
-responsabilização de todos os intervenientes quanto aos
efeitos educativos da medida.

2 — A competência estabelecida no número anterior
implica o especial acompanhamento do aluno na exe-
cução da tarefa útil determinada, bem como no regresso
à escola, após o cumprimento de medida disciplinar que
implique o seu afastamento do estabelecimento de
ensino, com o objectivo de promover a sua equilibrada
integração na comunidade escolar.

Artigo 48.o

Processo individual do aluno

1 — O processo individual acompanha o aluno ao
longo do seu percurso escolar e é devolvido ao encar-
regado de educação ou ao aluno, sendo maior, no termo
da escolaridade obrigatória ou, não se verificando inter-
rupção do prosseguimento de estudos, aquando da con-
clusão do ensino secundário.

2 — No processo individual são registados os elemen-
tos relevantes no percurso educativo do aluno, desig-
nadamente comportamentos meritórios e condutas per-
turbadoras, com menção de medidas disciplinares apli-
cadas e respectivos efeitos, incluindo subsequentes
melhorias de comportamento.

3 — Os elementos contidos no processo individual
referentes a medidas educativas disciplinares, bem como
os de natureza pessoal ou relativos à família, são con-
fidenciais, encontrando-se vinculados ao dever de sigilo
os elementos docentes e não docentes que a eles tenham
acesso.

CAPÍTULO IX

Especificidade da escolaridade obrigatória

Artigo 49.o

Alunos abrangidos pela escolaridade obrigatória

1 — A aplicação da medida disciplinar de suspensão
da frequência da escola aos alunos do ensino básico
abrangidos pela escolaridade obrigatória deve ser subs-
tituída pelas de realização de actividades úteis à comu-
nidade escolar ou de inibição de participar em activi-
dades de complemento curricular, salvo nos casos em
que, fundamentadamente, seja reconhecido que aquela
suspensão é a única medida apta a alcançar os objectivos
subjacentes à aplicação das medidas disciplinares.

2 — Aos alunos a que se refere o número anterior
não é aplicável a medida disciplinar de expulsão da
escola.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 50.o

Legislação subsidiária

Em tudo o que não se encontrar especialmente regu-
lado no presente diploma são subsidiariamente aplicá-
veis as disposições do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 51.o

Responsabilidade civil

A aplicação de medida disciplinar não isenta o aluno
e o respectivo representante legal da responsabilidade
civil por danos causados ao lesado.

Artigo 52.o

Publicitação

1 — O estatuto objecto deste diploma deve ser do
conhecimento de toda a comunidade educativa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
presente diploma deve ser publicitado nos termos fixado
no n.o 1 do artigo 5.o



4758 N.o 127 — 4 de Julho de 2006

Artigo 53.o

Adaptação dos regulamentos da escola

Os regulamentos internos das escolas em vigor até
à data devem ser adaptados ao estatuído no presente
diploma.

Artigo 54.o

Aplicação no tempo

O disposto no presente diploma aplica-se apenas às
situações constituídas após a sua entrada em vigor.

Artigo 55.o

Norma revogatória

O presente diploma revoga o Decreto Legislativo
Regional n.o 15/2001/M, de 27 de Junho.

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 26 e 27 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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Artigo 56.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 30 de Maio
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 20 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


